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OTRA CARTA DEL SR. GARRIDO. 
Sr. D. Ale jo G a r c í a M o r e n o : 

M i es t imado a m i g o y co r re l ig iona r io p o l í ­
tico: Cuando entre an t iguos amigos y c o r r e l i ­
g iona r ios po l í t i cos se d i scu ten ideas, se c o n ­
t rovier ten op in iones , es c la ro que l a respeta­
b i l i dad de l a s personas y s u buena fé no deben 
entrar p a r a n a d a en el palenque de l a d i s c u ­
s i ó n . L a an t i gua a m i s t a d que á D . F r a n c i s c o 
Pí y M a r g a l l me une, no se h a entibiado p o r ­
que estemos en desacuerdo respecto á c ier tas 
opin iones s u y a s ; y s i l a s combato no es p o r ­
que dif ieran de l a s m i a s , s ino por parecerme 
que sobre ser en s í m i s m a s per judic ia les á*la 
c a u s a de l a f e d e r a c i ó n , que hace tantos a ñ o s 
uno y otro v e n i m o s p ropagando , lo son m u ­
cho m á s por l a au to r idad m o r a l que él ejerce 
sobre g r a n n ú m e r o de federales. 

¡Ojalá que todos los que pe rmanecemos fie­
les a l a c a u s a d é l a R e p ú b l i c a federal, p u d i é ­
r a m o s l l e g a r á u n acuerdo, no s ó l o en l a s 
cuest iones de p r i n c i p i o s , s ino t a m b i é n en l a s 
de conduc ta ! 

N o obstante, y á pesar de que por a h o r a es­
te acuerdo parezca de difícil r e a l i z a c i ó n , yo no 
pierdo l a esperanza de que a l cabo l l ega remos 
á consegu i r lo , porque los que quieren los fi­
nes, no pueden menos de acaba r por entender* 
se acerca ele los medios . 

Ent re l as ideas , á m i j u i c i o e r r ó n e a s , s o s ­

tenidas por D . F r a n c i s c o Pí y M a r g a l l , figura 
l a de l derecho de no pactar , de separa rse de 
las d e m á s p r o v i n c i a s de E s p a ñ a , p a r a fo rmar 
n a c i ó n apar te , reconocido á l a p r o v i n c i a y 
has t a a l pueblo que lo tenga por conveniente, 
e l d i a que l a n a c i ó n e s p a ñ o l a , h o y u n i t a r i a ­
mente cons t i tu ida , t enga á bien t r ans fo rmarse 
en f e d e r a c i ó n d e m o c r á t i c a . 

Bajo cua lqu ie r aspecto que se l a considere, 
p a r é c e m e esta idea insostenible , dsplorable , y 
ademas , en buena l ó g i c a , cont raproducente 
p a r a l l e v a r á - c a b o l a t r a n s f o r m a c i ó n que nos 
p roponemos en. e l s i s t ema pol í t i co ; a l querer 
federa l izar á E s p a ñ a . 

E l t e r r i to r io de l a pa t r i a lo hemos rec ibido 
de nuest ros padres , como é s t o s de sus ante­
pasados , y tenemos e l deber de t r a s m i t i r l o á 
nuest ros hi jos , no menguado , s ino tan e n s a n ­
chado como podamos , ag randando l a pa t r i a 
heredada , por l a f e d e r a c i ó n con l a s naciones 
vec inas . . 

Sobre este te r r i to r io , regado con l a sangre 
de tantas y tan hero icas generac iones , que en 
g lo r iosas epopeyas se esforzaron p a r a conser ­
v á r n o s l o , exis ten r iquezas i n m e n s a s , u n a s 
na tura les , otras creadas por e l las , a c u m u l a ­
das durante m u c h o s s ig los , y á c u y o uso t ie­
nen derecho los e s p a ñ o l e s todos, como u s u ­
f ructuar ios de a q u é l l a s , porque cons t i tuyen 
un bien colect ivo tan inenagenable c o m o i n d i ­
v i s ib le . E n todos los pueblos existentes ó que 
puedan ex i s t i r en e l te r r i tor io n a c i o n a l , t ienen 
todos y cada uno de los e s p a ñ o l e s , e l derecho 
de ser c iudadanos , cuando en c u a l q u i e r a de 
el los se establecen, y de ser por lo tanto elec­
tores y elegibles pa r a los ca rgos m u n i c i p a l e s 
y pa r a los de l a p r o v i n c i a á que el pueblo pe r ­
tenezca, a l m i s m o tiempo q u e d a r a los de l a 



n a c i ó n , a s í como el derecho de ser juzgados 
por sus conciudadanos, y de ser elegidos pa ra 
ejercer los cargos judiciales . 

¿De d ó n d e p o d r í a venir á los habitantes de 
un pueblo ó p rov inc i a el derecho de a lzarse 
con l a propiedad del terri torio e s p a ñ o l e e n don­
de m á s ó menos accidentalmente se encuen­
tren establecidos, declarando extranjeros en él 
á los d e m á s e s p a ñ o l e s ? P roc l amar ta l derecho 
¿no s e r í a l e g a l i z a r l a u s u r p a c i ó n y el despojo? 
No: n i n g ú n e s p a ñ o l ó grupo de e s p a ñ o l e s , so 
pretexto de que ejercen sus derechos po l í t i cos 
en esta ó aquel la r e g i ó n del terr i torio nac iona l , 
en l a que e s t á n establecidos porque l a prefie­
ren á cua lqu ie ra otra , t ienen derecho á ap ro ­
p i á r s e l a , n i á s e g r e g a r í a del r e s to , con per­
juic io de todos los otros e s p a ñ o l e s . 

¿No s e r í a absurdo declarar que los h a b i ­
tantes de San Fernando, de Cartagena, del 
Fe r ro l , por ejemplo, e s t a r í a n en s u derecho no 
pactando y d e c l a r á n d o s e independientes, y por 
lo tanto convir t iendo en a rmas terribles con­
tra el resto de los e s p a ñ o l e s las fortalezas, 
parques y arsenales, baluartes de l a pa t r i a 
c o m ú n , levantados y sostenidos á espensas 
de todos los e s p a ñ o l e s ? L o m i s m o puede de­
cirse de todas las propiedades nacionales es­
parc idas en el terr i tor io nacional . 

L a s a u t o n o m í a s de munic ip ios y p r o v i n ­
cias, por m á s plenamente que e s t é n reconoci ­
das, por l i b é r r i m a s que sean en toda n a c i ó n 
federalmente cons t i t u ida , se refieren por lo 
que respecta a l terr i torio, á s u uso y usuf ruc ­
to solamente, s i n perjuicio de que en él puedan 
v i v i r como c iudadanos , ejerciendo todos sus, 
derechos y pract icando todas las l ibertades i n ­
herentes á estos derechos, cuantos e s t á n en el 
pleno goce de el los, en cua lquiera parte del ter­
r i torio de l a f ede rac ión , y s in que por un solo 
instante dejen los poderes federales, en el c i r ­
culo de sus atr ibuciones, de ejercer el supre­
mo dominio sobre todo el territorio federal, de­
c larado y reconocido parte integrante de l a na­
c ión . 

L a s a u t o n o m í a s de munic ip ios y de p r o ­
v inc ias ó Es tados , en el seno de l a f ede rac ión , 
se refieren m á s part icularmente a l ejercicio 
de las funciones admin i s t r a t ivas , e c o n ó m i c a s 
y po l í t i cas que en cada loca l idad y en cada 
a g r u p a c i ó n de local idades ejercen los e s ­
p a ñ o l e s que en el las v iven; y como en c u a l ­
qu ie ra pueden v i v i r , es evidente que a l p roc l a ­
m a r las a u t o n o m í a s munic ipa l y r e g i o n a l , se 
p roc lama , no só lo el derecho de const i tu i r las 
y gozar de sus beneficios pa ra los e s p a ñ o l e s 

en cada loca l idad establecidos a l p r o c l a m a r ­
las , s ino el de cada e s p a ñ o l á par t ic ipar de 
esas ventajas , en cualquier mun ic ip io ó p ro ­
v i n c i a en que qu ie ra establecerse en lo futuro, 
conforme á las prescr ipciones establecidas 
por las leyes federales pa ra el ejercicio de es­
tos derechos de los c iudadanos. "De estos re­
su l tan ó son consecuencia los de las co lec t iv i ­
dades. Estos derechos colect ivos, que cons t i -
yen las a u t o n o m í a s munic ipa les y regionales , 
existen por derecho propio, s in m á s l ími te que 
l a a u t o n o m í a del c iudadano, base esencial de 
todas las o t r a s , y l a de l a n a c i ó n que l a s g a ­
rant iza todas. 

As í es como en l a g r a n F e d e r a c i ó n Norte­
amer icana , s in necesidad de l pacto s i n a l a g ­
m á t i c o , se han const i tuido m á s de veinte E s ­
tados federados, que v i v e n gozando l a m i s m a 
a u t o n o m í a que los trece que hace m á s de u n 
s ig lo pactaron s i n a l a g m á t i c a m e n t e p a r a cons­
t i tu i r l a nueva n a c i ó n . -

De esta manera es como a lgunos Estados 
se h a n dividido formando dos, part iendo el 
terr i torio sobre que pr imi t ivamente estaban 
orga,nizados, autorizados a l efecto por los po­
deres federales; cosas todas que demues t ran 
has ta q u é punto las a u t o n o m í a s de c a r á c t e r 
colectivo rad ican en los derechos de las per­
sonas que las forman, y no en el terr i tor io 
que ocupan, y del que só lo son usuf ruc tua­
r i a s , mientras que sus a u t o n o m í a s son ve r ­
d a d e r a s propiedades inherentes á su perso­
na l idad . 

Estas razones y estos hechos, p a r é c e m e 
que bastan para produci r e l convencimiento 
del absurdo que consigo l l eva l a idea de que 
el no querer pactar u n a colect ividad cua lqu ie ­
ra , le dé el derecho de apropiarse el terri torio 
nac ional que ocupa, despojando a l resto de 
los e s p a ñ o l e s de l a cua l idad de c iudadanos que 
en él ejercen ó pueden ejercer, s i no r enun ­
c ian á e l la en el resto de l a n a c i ó n . 

T a n monst ruoso me parece el reconoc i ­
miento de este derecho, p roc lamado por don 
Franc i sco Pí y M a r g a l l , que no puedo creer 
e s t é seguro de s u jus t i c i a , por no hablar de s u 
conveniencia; y buena prueba de ello es que 
a l hacer ta l a f i r m a c i ó n siempre a ñ a d e , que s i 
hub ie ra p rov inc i a ó pueblo, que no qu i s i e ra 
pactar, l a n a c i ó n t e n d r í a medios sobrados 
para obl igar le , c o r t á n d o l e las c o m u n i c a c i o ­
nes, caminos , correos, t e l é g r a f o s , e t c . . 

E n m i v ida v i falta de lóg ica comparable 
á l a que resul ta de af i rmaciones tan con t ra ­
r i a s . 



O hay ó no hay derecho pa ra separarse de 
l a pat r ia c o m ú n por no querer pactar; s i lo 
hay , ¿dónde e s t á l a l óg i ca de p roc lamar lo y de 
negarlo á r e n g l ó n seguido, impidiendo s u 
ejercicio por medios coercitivos? S i los que 
quieren separarse e s t á n en s u d e r e c h o ¿ d ó n d e 
e s t á e l de los que permanecen fieles á l a pa 
t r ia pa ra cas t igar los porque lo ejercen? . 

E s t a c o n t r a d i c c i ó n en un hombre como don 
Franc i sco Pí y M a r g a l l , prueba que no e s t á 
m u y seguro del derecho de no pactar que 
at r ibuye á las colectividades que con el t e r r i ­
torio que ocupan prefieran separarse de l a 
nac ional idad e s p a ñ o l a ; pues de otro modo no 
i n c u r r i r í a en l a inconsecuencia de reconocer 
en las colectividades que pactaran el derecho 
de obl igar á los separat is tas, por medios v i o ­
lentos, á vo lve r a l seno de l a pa t r ia c o m ú n . 

Pero cuando m i asombro y a no reconoce 
l í m i t e s , es a l ver los medios que el Sr. Pí dice 
que e m p l e a r í a pa ra obl igar y reducir á l a p r o ­
v i n c i a ó provinc ias , que por no querer pactar 
s é dec lararan independientes, á fin de o b l i ­
gar las , m a l de s u grado, á formar otra vez 
parte integrante de l a n a c i ó n . Se l as i n c o m u ­
n i c a r í a , dice, c o r t á n d o l e s los caminos de h ie r ­
ro, los t e l é g r a f o s , los correos.. . ¿Cómo don 
Franc i sco Pí y M a r g a l l no comprende que es­
tos medios coerci t ivos son contraproducentes; 
que el perjuicio s e r í a cuando menos i g u a l s i 
no m a y o r pa ra los e s p a ñ o l e s fieles á l a pat r ia , 
que pa ra los que de e l la se h a b í a n separado, 
en v i r t u d del derecho que él les da pa ra h a ­
cerlo?-

E l p r i m e r pel igro de l a s e p a r a c i ó n de a l ­
gunas provinc ias de E s p a ñ a , el d ia que é s t a 
hub ie ra de reconst i tuirse por medio del pac ­
to s i n a l a g m á t i c o , es el de que se separa ran 
las p rov inc ias del Norte, que son las que d ie ­
ron has ta ahora las pruebas m á s conv incen­
tes de ser refractarias á todo progreso. ¿De 
q u é s e r v i r í a el que se las b loqueara desde las 
or i l l as Sur de l Duero y del Ebro , cortando sus 
comunicac iones con el resto de l a n a c i ó n , s i 
ellas p r ivaban á é s t a de comunica r con el 
resto de E u r o p a por l a m a y o r parte de los Pi ­
rineos? ¿Quiénes s e r í a n en tal caso los inco­
municados , los vasco-navar ros y los mon ta ­
ñ e s e s catalanes, ó el resto de los e s p a ñ o l e s ? 

¿Y por sustentar pr inc ip io tan falso, de 
consecuencias tan funestas, se desgar ra el 
g r an partido federal , se declara antifederales 
á los que no aceptan el pacto s i n a l a g m á t i c o 
como doctr ina fundamental del partido, y se 
hace l a doctr ina de este odiosa, por sus efec­

tos separatistas, á todos los amantes de l a p a ­
tria? Francamente , cuanto m á s pienso en el lo, 
m á s incomprensible encuentro l a po l í t i ca del 
Sr. Pí y M a r g a l l . E n cambio veo á los c a r l i s ­
tas regocijarse de el la; á los c o m i t é s pactistas 
fueristas de N a v a r r a , gr i ta r : v i v a n el pacto y 
los fueros, y p roc l amar á Pí y M a r g a l l s u pre­
sidente honorar io , s in que este encuentre una 
palabra que decir para l ib ra rse de so l ida r idad 
tan sospechosa. 

¡Viva el pacto! ¡Vivan los fueros! E s deci r , 
no pactamos s i e l fuero n a v a r r o no se r eco ­
noce. • 

¿ I g n o r a D. F ranc i sco Pí lo que s igni f ica e l 
fuero navarro? Pues s ignif ica , y por eso los 
car l i s tas y ul t ramontanos lo h a n sustentado 
siempre con las a r m a s en l a mano : 

1. ° L a un idad ca tó l i ca , p r inc ip io , no só lo 
a n t i - d e m o c r á t i c o , sino an t i - l i be ra l . 

2. ° Que N a v a r r a no con t r ibuya como las 
d e m á s provincias a l sostenimiento de las c a r ­
gas nacionales; pr iv i leg io injusto, por lo t an­
to, t a m b i é n a n t i - d e m o c r á t i c o , y que en n i n g u ­
na de las R e p ú b l i c a s federales existentes se 
reconoce á n i n g ú n C a n t ó n ó Es tado . 

3. ° Que los navar ros no tienen ob l i gac ión 
de cont r ibui r con l a s a r m a s en l a mano á l a 
defensa de E s p a ñ a , sino cuando los enemigos 

. de é s t a penetren en N a v a r r a , mient ras que el-
resto d é l o s e s p a ñ o l e s no só lo tienen el deber 
de defenderla en sus m i s m a s p rov inc i a s , s ino 
en todo el terr i torio nacional , inc luso N a v a r ­
ra , y fuera de él s i necesario fuese. 

4. ° Que en l a o r g a n i z a c i ó n po l í t i ca inter ior , 
el clero y l a a r i s tocrac ia , como brazos de las 
Cortes, en las que el pueblo fo rma el tercer es­
tado, y s in el sufragio un ive r sa l , hagan las 
leyes y ejerzan sobre el p a í s su inf luencia 
preponderante. 

Ta les son , en resumen, los rasgos ca rac ­
t e r í s t i c o s del fuero que los pact is tas navar ros 
p roc l aman pa ra pactar, a l m i s m o tiempo que 
a c l a m a n á D. F ranc i sco Pí por s u director y 
jefe, s in que é s t e encuentre u n a protesta con ­
t ra tal jefatura, con l a que todo d e m ó c r a t a r e ­
publ icano federal debe creerse compromet ido , 
por ser el fuero incompatible con los p r i n c i ­
pios y doctr inas sustentadas por l a democra ­
c ia e s p a ñ o l a , y bien pudie ra decir que por l a 
democrac ia u n i v e r s a l . 

*« A c a s o , con incomprensib le candidez, espe­
re D. F ranc i s co Pí atraer con s u pol í t ica pact is -
ta s i n a l a g m á t i c a á l a R e p ú b l i c a federal , á los 
car l i s tas vasco-nava r ros , s in apercibirse de 

I las consecuencias desastrosas de l a a ñ a g a z a 



de é s t o s . ¿Pero c ó m o no ve, lo que es t o d a v í a 
peor, que todos los l iberales y d e m ó c r a t a s de 
aquellas provinc ias , s i n d i s t i nc ión de mat ices , 
que durante el s ig lo ac tual l ucha ron por l a -
causa del progreso contra el fanatismo r e l i ­
gioso y polí t ico de los car l i s tas , r e n e g a r á n de 
l a Repúb l i ca federal, que restablecida sobre l a 
base de los fueros, i m p l i c a r í a forzosamente en 
aquellas provinc ias e l triunfo y el p redominio 
de los car l i s tas y de los f a n á t i c o s , mientras en 
el resto de E s p a ñ a l l e v a r í a consigo el de. l a l i ­
bertad y el progreso, por el que ellos han v e n i ­
do constantemente dando s u hacienda y sus 
vidas? 

Haciendo del pacto s i n a l a g m á t i c o d o g m a 
fundamental de l a f e d e r a c i ó n , Pí y M a r g a l l no 
s i rve á l a causa del progreso, sino á l a de l a 
r e a c c i ó n , retardando el d i a del triunfo de Ja 
democracia : y p r e p a r á n d o l e , - p a r a cuando é s t e 
l legue, c a t á s t r o f e s espantosas. T iempo es de 
que reflexione, ademas, de que por el camino 
que sigue, l a r e o r g a n i z a c i ó n de l a democrac ia 
federal h i s t ó r i c a s e r á m u y difícil, y de que s i , 
por c i rcunstancias imprev i s t a s , l a R e p ú b l i c a 
l l ega ra á establecerse, no r e s u l t a r í a en bene­
ficio de l a federac ión sino contra e l la y sus de­
fensores. 

Cuanto m á s unidos estemos los federales 
h i s t ó r i c o s m á s a t r a c c i ó n ejerceremos s ó b r e l o s 
part idos afines, cont ra los cuales podemos te­
ner cuantos agrav ios se quiera; pero con los 
que a l fin, á pesar de los rencores y.diferencias 
pasadas, tendremos que coal igarnos , con b a ­
ses que s e r á n tanto m á s equitativas y jus tas , 
cuanto m á s y mejor organizados estemos. 

Estos hechos, estos males , estos inconve­
nientes que el partido en general deplora, los 
han puesto de relieve con elocuencia de que 
yo carezco, exponiendo a d e m á s sus persona­
les opiniones sobre l a c u e s t i ó n del pacto con 
g r an lucidez, ant iguos y probados adalides de 
l a R e p ú b l i c a federal, escr i tores dis t inguidos , 
l lenos de entus iasmo por l a causa , de c u y a 
leal tad á los pr inc ip ios federales, á nadie le es 
permi t ido dudar , y entre ellos recuerdo á d o n 
R a m ó n de C a l a , D. Domingo S á n c h e z Y a g o , 
D . Eduardo Benot, D. Estanis lao F igueras , 
D. Pedro M a r t i n Benitas, D. J o s é C r i s t ó b a l 
Sorn í , D. Alejo G a r c í a M o r e n o , D. R a m ó n 
Chí^s , D. Pedro Isidro M i q u e l , D. Juan B a u t i s ­
ta Car ies , y otros que en reuniones solemnes 
me han autorizado pa ra habla r en su nombre, 
s in contar n u m e r o s í s i m o s amigos y ant iguos 
c o m p a ñ e r o s , que en el seno de l a amis tad des­
ahogan su c o r a z ó n , lamentando las per turba­

ciones que por l a m a l h a d a d a c u e s t i ó n del pac ­
to s i n a l a g m á t i c o desgarran las e n t r a ñ a s de l 
part ido, r e d u c i é n d o l o á la impotencia, c o n v i r ­
t i é n d o l o , contra l a v o l u n t a d - de todos, en i n ­
consciente sostenedor de las t radicionales 
inst i tuciones, que son el o b s t á c u l o que i m p i ­
de el triunfo de l a democrac ia federal h i s ­
t ó r i c a . 

Si este triste estado de cosas h a de tener 
t é r m i n o feliz; s i e l partido federal h a de sa l i r 
v ic tor ioso de l a c r i s i s terrible que a t rav iesa , 
c o l o c á n d o s e en acti tud de poder rea l izar sus 
ideas, preciso es que cada uno ponga de s u 
parte l a mejor voluntad; que olvidando r enc i ­
l l a ^ , odios y agravios personales, deponiendo 
las susceptibi l idades del a m o r propio, todos y 
cada uno cont r ibuyan con su esfuerzo á l a r e ­
c o n s t i t u c i ó n del partido, s in esperar á q u e é s ­
te deba s u r e g e n e r a c i ó n y el triunfo de sus 
ideas á una ind iv idua l idad cua lqu ie ra , por 
grandes que sean sus cual idades y sus m é ­
ri tos. 

L a s democracias no t r iunfan n i se conso l i ­
dan por el genio de un hombre, s ino por las con­
vicciones y las vir tudes de todos sus m i e m ­
bros. A todos y á cada uno pertenece l a i n i ­
c ia t iva ; y yo no dudo que ante l a m a n i f e s t a c i ó n 
de l a voluntad general , los porta-estandartes 
que h a y a n incur r ido en errores, que por l a ­
mentables que sean no deben imputarse á s u 
voluntad , los r e c o n o c e r á n s in mengua n i des­
doro p a r a ellos, y con g r a n provecdo de l a 
causa que defendemos. 

Si yo me tomo l a l ibertad de decir, con l a in ­
genua franqueza que acostumbro estas que 
tengo por verdades inconcusas , respondiendo 
a l a car ta en que V . Sr. director, t en í a á bien 
pedirme que manifestara m i op in ión , á l a que 
s in duda daba impor tancia que no tiene, es 
porque m i personal idad no entra por nada en 
l a s cuestiones que nos dividen, porque, so lda ­
do de fila, me encuentro satisfecho con m i m o ­
desto papel de propagandista de nuestras co­
munes ideas, por lo que á nadie han podido n i 
pueden insp i ra r celos, aspiraciones amb ic io ­
sas de jefacturas que nunca he sentido, y que 
nunca tampoco he condenado ni contrarres ta­
do en los d e m á s . 

Esto es cuanto, dados los l ími t e s de una 
carta , puede contestarle su s iempre a fec t í s imo 
amigo y corre l ig ionar io . 

FERNANDO GARRIDO. 

Madrid, 10 de Octubre de 1881 



ESTUDIOS SOBRE CIENCIAS SOCIALES. 

CASAS PARA OBREROS EN ALCALÁ DE H E N A R E S . 

R e p r o d u c i m o s c o n g u s t o en n u e s t r a p u b l i ­
c a c i ó n e l no tab le t r aba jo q u e c o n este objeto 
nos remi te - e l l a b o r i o s o é i n f a t i gab l e p r o p a ­
g a n d i s t a , n u e s t r o m u y q u e r i d o a m i g o S r . C a ­
s a n , c o n l a s i g u i e n t e c a r t a : 

« S r . D . A l e j o G a r c í a M o r e n o . 
M i q u e r i d o a m i g o , p r o m e t í e n v i a r á V . p a r a 

s u i n s e r c i ó n e n L A S NACIONALIDADES , e l in for ­
m e q u e d i c o m o P re s iden t e .de l a C o m i s i ó n que 
e l Ateneo Complutense d e s i g n ó p a r a e l e s t u d i o 
de t a n i m p o r t a n t e c u e s t i ó n y que c o m o p o n e n ­
te r e d a c t é , g r a c i a s á l a b o n d a d de m i s c o m p a ­
ñ e r o s . ' E l t r aba jo se p u b l i c ó e n La Nueva 
Prensa, p u e s e n e l l o t u v o e m p e ñ o m i a n t i g u o 
y q u e r i d o a m i g o D . J o a q u í n B a ñ o n , s u D i r e c ­
to r , y v io l a l u z p ú b l i c a e n c a b e z a d o c o n - u n a 
e x t e n s a q u e p o d í a s e r v i r l e de e x p l i c a c i ó n y 
p r e á m b u l o . • 

H o y , a l r e m i t i r l e á V . a q u e l d o c u m e n t o , m e 
he p e r m i t i d o r e t o c a r a l g u n o de s u s p u n t o s , 
a u n q u e s i n l l e g a r á s u fondo . E l t raba jo , c o m o 
o b r a m i a , n a d a v a l e ; p e r o e l a s u n t o es i m p o r ­
tante , y e n é l e s t r i b a , e n m i concep to , l a m e j o ­
r a de l a c l a s e o b r e r a e n s u s i t u a c i ó n e c o n ó m i ­
c a , y h o y m á s q u e n u n c a q u e todo e n c a r e c e 
de u n a m a n e r a f a b u l o s a c o m o s e ñ a l i n e q u í v o ­
c a de n u e s t r a p o b r e z a , c r eo c o n v e n i e n t e d e s ­
p e r t a r en e l á n i m o de t o d o s l o s s e n t i m i e n t o s 
de i n d e p e n d e n c i a d e l t e n d e r o y d e l t a h o n e r o , 
p o r m e d i o de l a s s o c i e d a d e s c o o p e r a t i v a s , - y 
q u e D . F e r n a n d o - G a r r i d o de u n a m a n e r a t a n 
d i s c r e t a c o m o o p o r t u n a h a p u b l i c a d o e l e s t ado 
de a q u é l l a en I n g l a t e r r a e n e l n ú m . 41 de s u 
a p r e c i a b l e p e r i ó d i c o . 

A h í le t iene V . , a m i g o m i ó , a c é p t e s e e l p e n ­
s a m i e n t o y s u s c o n v e n i e n c i a s , d e s p r e c í e s e l a 
p o b r e firma que l e h a d a d o s u a u t o r , y V . s a ­
be q u e es s i e m p r e s u y o a f e c t í s i m o a m i g o . 

JOAQUÍN C A S A N . 
Madrid 24 de Setiembre de 1881. 

CASAS P A R A OBREROS EN ALCALÁ DE H E N A R E S . 

Informe dada por el Ateneo Complutense acerca de la proposición 
presentada en la sección de ciencias morales y políticas, sobre 
la construcción de estas viviendas, por el socio D. Félix Huerta. 
Redactóle como Presidente de la comisión Joaquin Casan Alegre, 
presidente de la sección. 

: • - • ; . ' . • - : í . ' ^''fffM f ^ f f í 
Conocida de todos es l a so luc ión , de que el mejo­

ramiento del obrero no estr iba en la consecuc ión de 
derechos que en el estado en que hoy se ha l l a , lejos 

de ennoblecerle y elevarle, le degradan y env i l ece^ ! 
sino en él desarrol lo de las bases cardinales en$a#J 
el hombre debe cimentar su felicidad, en lo efinfejó" 
de l a terrena exis tencia . t;J 

Debe, pues, apoyarse en el conocimiento de cu^ 
to pueda interesarle para el mejor d e s e m p e ñ o de s 
profes ión, en e l estudio y las ú t i l e s lecturas que es­
p i r i tua l i zan su á n i m o , h a c i é n d o l e gozar con las be­
l lezas del arte ó los descubrimientos y adelantos de 
l a c i enc ia , adquiriendo de esta suerte u n caudal de 
conocimientos, que aun cuando no le sean ú t i l e s i n ­
mediatamente , pueden, por lo menos, hacerle des­
cubr i r nuevos horizontes y justas y honradas a sp i ­
raciones. E n el estudio de l a ley e c o n ó m i c a , de l a 
p r o d u c c i ó n y del consumo de la r iqueza , y por t an ­
to , de las bases de esta c i e n c i a , tanto mora l como 
social," l l amada Eeonornía, le e x p l i c a r á por medio 
de senci l los razonamientos el por q u é del aumento 
de l a fortuna fundada en el ahorro y en el e s p í r i t u 
4e a soc i ac ión . P o r este medio v e r á y c o n o c e r á , y a l 
ver y conocer p o d r á apl icar á l a p r á c t i c a esas m a ­
rav i l losas obras que el e s p í r i t u de a soc i ac ión ha he­
cho surg i r de l a nada, y las que vemos en las asocia­
ciones de de p r o d u c c i ó n y de consumo, basado todo, 
como cuanto ha de ser l eg í t imo , en el cumpl imiento 
de ley mora l . 

Conociendo y cumpliendo d icha ley, h a l l a r á el 
hombre el por q u é de l a exis tencia humana, y ex ­
pl icada l a ley de sol idar idad que l a P rov idenc ia , 
por medio de desigualdad en r iqueza, hermosura y 
talento, puso en los hombres, y que sólo en l a ob­
servancia del m á s p e q u e ñ o , pero m á s filosófico de 
los códigos , e l Decá logo , puede h a l l a r l a felicidad 
en l a t ierra . Dir igiendo de esta suerte l a e d u c a c i ó n 
mora l del hombre á los electos y á l a voluntad, i n ­
fluye m á s poderosamente en el, destino humano y 
de los pueblos. Pensando de esta suerte, escri tores 
apologistas de l a l iber tad ind iv idua l , como Stuart-
• M i l l , Jules S i m ó n , Ahrens , Pe l le tan , Laboulaye y 
otros muchos, buscan el fundamento de] sentido 
m o r a l en el sentimiento rel igioso. E n el c u m p l i ­
miento, pues, de é s t a , y en el amor y respeto á l a 
fami l ia , puede h a l l a r el obrero su r e g e n e r a c i ó n por 
medio del sentido rel igioso y científ ico: en tan sen­
c i l l a s y fáci les bases, se ha de buscar por el obrero 
el só l ido y seguro fundamento de su mejoramiento 
socia l y e c o n ó m i c o . 

¿Cómo ha l l a r a l propio tiempo el medio y mane-
r a de desarrol lar en é l , amor á l a propiedad, a l t r a ­
bajo y á l a e c o n o m í a , con el afecto y c a r i ñ o á l a fa­
mi l ia? Punto es este del preferente estudio del A t e ­
neo, quien se propuso desde el momento de su 
c reac ión ins t ru i r ' y mora l izar socialmente a l obre­
ro, y por lo tanto, dentro de su p ropós i t o c a í a el 
enunciado problema, que, en su concepto, no es tan 
fácil de resolver cual l a con sobrado fundamento, 
denominada c u e s t i ó n socia l . P a r a su r e s o l u c i ó n , 
contamos con trabajos p rác t i cos de doctos pub l i c i s ­
tas y sabios hombres de la ciencia mora l . P a r a con­
seguir lo, es necesario, dec ía el Padre Jacinto en sus 
conferencias en Nues t ra S e ñ o r a en P a r í s , que el 
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hombre tenga la posesión, no transitoria del hogar; 
sin ser soberano en él no puede realizar elideal de la 
"amilia en un principio de felicidad y orden. 

E l obrero hoy', lo m i s m o que el b u r g u é s , v i v e en 
continuo movimiento , s in l legar á poseer, s ino 
t rans i tor iamente , y por meses, el l uga r que a lbe r ­
ga su fami l i a , s in ca lor , afecto n i h is tor ia , y sujeta 
su-permanencia en él á l a s a lzas de los i n q u i l i n a ­
tos, que le ob l igan á nuevos presupuestos y c a m ­
bios permanentes de domic i l io . E l hijo no recuerda 
bajo q u é techo m u r i ó su padre, y , nuevo j u d í o er­
rante, l l e v a cont inuamente de a q u í pa ra a l l á el pe­
sado cargo de su v i d a y f ami l i a . Y , desgrac iada­
mente, es lógico que t a l suceda; lo agitado de l a 
exis tencia no le permi te amar n i ca lentar las pa re ­
des de su casa , y no puede tener a fecc ión á lo que 
no tiene t r a d i c i ó n n i h i s to r ia . De esta suerte, el 
obrero, s in casa, s in c a r i ñ o , a b a n d ó n a l a , y t ras 
este olvido viene el de l a e c o n o m í a y del ahorro-, e l 
dominio del v ic io y l a m i s e r i a de todos. L a f a m i l i a 
del obrero, cua l l a burguesa, necesi ta asentarse 
sobre l a propiedad del hogar y l a perpetuidad del 
m i smo en l a fami l i a . Y é s t a es consecuente, l a pro­
piedad del hogar desenvuelve l a du lzu ra de l a v i d a 
d o m é s t i c a . E l sentimiento de p o s e s i ó n hace embe­
l lecer el in te r ior de l a casa, y con el lo se atrae m á s 
y m á s al hombre, s e p a r á n d o l e de pel igrosas d i s ­
t racciones y v ic ios . No hay cosa tan g ra ta como e l 
ha l l a r se d u e ñ o y s e ñ o r de una casa c ó m o d a , h i g i é ­
n i c a y d igna del hombre que santif ica su v i d a por 
el trabajo, y en l a que l a luz y e l a i re en t ran á 
oleadas; inundando el pecho de l a fel icidad y b ien-
estar que presta una l imp ieza ex t remada y l a 
t r anqu i l i dad de conciencia . Casa con p e q u e ñ o j a r -
d in , en que sus hijos crezcan a l pa r que los á r b o l e s 
y las flores, prestando é s to s agradable sombra en 
verano, y que en el i nv i e rno el grato.calor del so l 
suminis t re nueva v i d a á sus miembros- dolor idos 
por e l trabajo. 

Comprendemos que semejante p in tura , ' tan r e a ­
l i s t a como verdadera, puede ser tachada de e x a ­
g e r a c i ó n por a lgunos , y á el lo só lo contestaremos 
compadeciendo lo seco de su c o r a z ó n , y p resen­
t á n d o l e , los p r á c t i c o s y tangibles resul tados ofrec i ­
dos por M u l h o u s s e y S e d á n en los que el aumento 
d é l a propiedad en las -c lases obreras h a sido e n ' 
r a z ó n directa de l a d i s m i n u c i ó n de tabernas y g a ­
r i tos . (1) 

Y es lo cier to; e l h á b i t o . d e s o b e r a n í a d o m é s t i c a 
y e l sent imiento de propiedad agrandece el c a r á c t e r 
y e leva l a d ignidad m o r a l del obrero. Pues bien 
juntando l a be l leza y el amor a l dominio del propio 
hogar , f a v o r é c e s e l a t e n t a c i ó n mas poderosa que 
puede i m p u l s a r a l obrero á l a e c o n o m í a , y á formar 
estas tendencias y aspiraciones es á lo que deben 
encaminarse nuestros esfuerzos y este h a de ser 
el p r i n c i p a l objetivo que presida l a c o n s t r u c c i ó n 
de casas para obreros,' y cuanto á los mismos c o n ­
c ierna . 

(1) Julee Simón,—LOuvriere. Hacliette 1866. PariS. 

II. 

Impulsado por esta noble idea y levantado pen­
samiento e l Sr . D . Casto Or tega p id ió l a pa l ab ra con 
objeto de exp lanar su trabajo acerca de las casas de 
obreros y medios de const i tu i r las , en l a s e c c i ó n de 
Cienc ias Mora l e s y P o l í t i c a s , lo c u a l ver i f icó en l a 
s e s i ó n del d í a y de D i c i e m b r e de l p r ó x i m o pasado 
a ñ o . De u n a manera notable y l l e n a de l m á s noble 
entusiasmo se iba l levando l a d i s e n s i ó n , cuando 
descendiendo del puro dominio de las ideas á l a 
p r á c t i c a r e a l i z a c i ó n , p r e s e n t ó s e por el S r . Huer t a , 
socio de l Ateneo, u n a p r o p o s i c i ó n en l a que se t r a ­
d u c í a n en hechos reales y posi t ivos las generosas, 
aspi rac iones de l in ic iador de l debate y el en tus ias ­
mo del Ateneo todo. Es tud ia r las causas del m a l y 
buscar l a manera de evi tar lo , fué el pensamiento 
del S r . Ortega; á r ea l i za r tan elevados intentos 
tiende e l sacrif icio de t iempo y cap i t a l del Sr . Huer ­
ta, procurando a l obrero casas h i g i é n i c a s , c ó m o d a s 
y decentes; sacando a l j o rna le ro d é l o s miserables 
ó infectos tugur ios á los que h a tenido que refugiar, 
se, por ser cada dia menor el n ú m e r o de las- hab i ta ­
ciones disponibles p a r a e l m i s m o . E l aumento de 
p o b l a c i ó n ; las nuevas const rucciones con m á s e le­
vados precios , han sido las causas de que huyendo 
del centro de l a p o b l a c i ó n , por hacerse insostenible 
en e l l a su estancia, ha cor r ido del centro á l a pe r i ­
fer ia de l a c iudad, hab i l i t ando pa ra su v iv i enda p a ­
jares y a lmacenes s in condiciones a lgunas de m o ­
ra l idad , sa lubr idad ó h ig iene . E l remedio era u r ­
gente, pues el m a l se agravaba cada d i a y el obrero 
se ve reduc ido á l a peor de las condiciones. 

Tomada , como no p o d í a menos de serlo, en con- ' 
s i d e r a c i ó n l a propuesta del S r . H u e r t a conforme á 
u n a r t í c u l o del reglamento del Ateneo, se d e c l a r ó 
urgente l a d i s c u s i ó n , estudio del pensamiento y 
ba'ses presentadas, n o m b r á n d o s e u n a c o m i s i ó n que 
se ocupara s i n l evan ta r mano de el lo . L a c o m i s i ó n 
d e s e m p e ñ ó su cometido, dando e l presente informe 
sobre e l estudio y trabajo verif icado sobre el pensa­
miento p r á c t i c o del Sr . Hue r t a . 

Como e ra consiguiente , l a c o m i s i ó n no p o d í a de 
j a r de manifestar c u á l h a b í a sido el d e s e n v o l v i ­
miento, l a h i s to r ia de las casas de los obreros, no-
só lo en nuestro p a í s , s ino en e l extranjero, pa ra 
que, c o n o c i é n d o s e por todos, y especialmente por 
e l obrero á quien este trabajo se encamina , lo que 
puede r ea l i z a r el esfuerzo del hombre, se vea c u á l 
pueda ser l a manera m á s fácil de desar ro l la r en 
nues t ra p a t r i a tan conveniente pensamiento que 
tan en provecho del obrero h a de redundar espe­
c ia lmente . 

Conociendo que l a m a y o r parte de Los males que 
aflijen hoy á las clases jorna leras se debe en g ran 
parte á las malas condiciones h i g i é n i c a s de sus c a ­
sas y á l a a g l o m e r a c i ó n de i nd iv iduos en locales 
p e q u e ñ o s , con perjuicio, no só lo de l a sa lud f ís ica , 
s ino de l a m o r a l , fué causa de que los i nd iv iduos 
m á s d is t inguidos de las Academias de Ciencias m o ­
ra les y p o l í t i c a s de F r a n c i a , fijaran su a t e n c i ó n en 



. aquellas manifestaciones de l a mise r ia , que de una 
tan terr ible manera se p o n í a n de manifiesto p id i en ­
do de los corazones honrados remedio á t a m a ñ o s 
males . 

Con efecto, no fué deso ída aquel la voz, y el sa ­
bio y hoy y a difunto doctor V i l l e r m e , del ins t i tu to , 
e n c a m i n ó sus trabajos á este fin; e x a m i n ó l a cues­
t i ó n , e s tud ió l a cond ic ión de las clases trabajado­
ras de las fá-bricas, y publ icó entonces sus estudios 
y observaciones. L a Academia n o m b r ó entonces á 
uno de sus m á s dist inguidos miembros, M r . R e y -
band, con objeto de cont inuar los estudios y t raba­
jos tan sabiamente emprendidos por V i l l e r m e , d a n - „ 
do importantes informes, y Jul io S i m ó n e s c r i b i ó 
notables trabajos sobre l a condic ión de las c lases 
trabajadoras, que ha dado á luz en sus notables 
obras La Obrera, El Obrero, y otros no menos e r u ­
ditos trabajos del sabio estadista. F ina lmente , E u ­
genio V e r o n dio á luz una obra t i tu lada Las ínsti-
tueiones obreras de Mulhouse. E n e l l a se compren­
d í a los resultados e c o n ó m i c o s y sociales que se l l e ­
va ron á cabo para plantear las . 

M r . Dolfus c o m p r e n d i ó que se deb ía combat i r e l 
aumento del m a l mejorando las habitaciones, idea 

,que este s e ñ o r confesó haberle sido i n i c i a d a ' en 
v i s ta de los modelos presentados en l a expos i c ión 
de 1851 en Londres por el p r í n c i p e A lbe r to . 

N a p o l e ó n III que siempre se ocupó m á s que n a ­
die, m á s que pol í t ico alguno, del bienestar de l a 
clase trabajadora, hizo como presidente de l a r e ­
p ú b l i c a y bajo su d i recc ión en 1849, se levantase 
una ciudad, por a s í decir, ó un bar r io para los obre­
ros en l a ca l le de Rochecourt . E l barrio,' aunque 
l l e n ó su objeto e c o n ó m i c a m e n t e , no lo l l enó n i sa­
tisfizo en cuanto a l concepto mora l , puesto que un 
cuartel no t e n í a l a completa independencia que ne­
cesitaba, y como se ve en las casas construidas en 
Ingla ter ra por M i s Burdett , Coutts y M i s t e r Pese-
body. 

Esto, como es consiguiente,, re tardaba el p ro ­
greso, pues que las casas necesitan estar cerca del 
obrador, y de a q u í el pensamiento de M r . C h a d -
Wiek de cons t ru i r cal les perpendiculares en vez de 
horizontales, y a s í se hizo en algunos puntos. N a ­
poleón , en su constante i n t e r é s por proporcionar 
habitaciones dignas de l a cond ic ión modesta del 
obrero, hizo cons t ru i r a lgunas en l a avenida de 
l a Bourdonaye y t a m b i é n en el campo de l a expos i ­
c ión de 1867; otras en l a avenida Dumesn i l cerca 
del bosque de Vincennes» 

L a sociedad constructora de casas para obreros 
de Mulhousse n a c i ó d e s p u é s del golpe de Estado 
del 2 de Dic i embre de 1851, e s t a b l e c i é n d o s e l a c o m ­
p a ñ í a por acciones de 5.000 francos, con lo que se 
fo rmó un fondo de 300.000 francos. N a p o l e ó n III 
a u x i l i ó á l a c o m p a ñ í a con 300.000 francos, que se 
dest inaron á ciertos accesorios y reembolsables, 

' c o m p r o m e t i é n d o s e á emplear en l a c o n s t r u c c i ó n 
cuando menos t r ip le cantidad de l a concedida por 
el gobierno; no dar a l capital m á s del 4 \\2 por 100; 
vender las casas por lo que costasen, y no a l q u i ­

l a r l as á m á s del 8 por 100 de i n t e r é s . E n v i r tud , 
pues, de este convenio, los 300.000 francos se han 
invert ido en comprar el terreno, convertido en c a ­
l les , aceras, c a ñ e r í a s , fuentes, b a ñ o s , escuelas, b i ­
bliotecas, etc. 

(Se continuará.) 

CONSTITUCIONES 
D E L O S E S T A D O S D E M O C R Á T I C O S . 

L E Y SOBRE L A ORGANIZACION COMUNAL D E B E R N A . 

(Continuación). 

Si ambos Comunes no pudieren entenderse en todo 
ó en parte, los puntos litigiosos serán ventilados por 
arbitros. Una ley especial establecerá las disposiciones 
más precisas respecto de este punto. 

A r t . 44. E l arreglo amistoso, ó en caso el juicio ar­
bitral que determine el destino de los bienes comunales 
se fundarán en primer término en los t í tu los que pue­
dan existir y á falta de éstos en la posesión y en el uso. 
Sin embargo, cuando estas dos especies de pruebas j u ­
rídicas dejaren subsistentes algunas dudas se procura­
rá que la decisión se ajuste al derecho, á las circuns­
tancias "y á las necesidades existentes, sin perder de 
vista que los bienes comunales están ante todo destina­
dos á satisfacer las necesidades públ icas . 

A r t . 45. Determinado el destino de los bienes, todos 
los que sean comunales serán administrados por el Cc¿-
mun mixto, en las localidades en donde exista. 

Por el contrario, en aquellas otras en donde se con­
serve ó se restablezca la separación en Común munici ­
pal y Común burgués pasará la administración y la pro­
piedad de todos los bienes comunales afectos á un ser­
vicio público al Común municipal, mientras que los bie­
nes que hayan estado 4 cargo del otro y tengan un 
destino puramente vecinal, cont inuarán siendo admi­
nistrados exclusivamente por este úl t imo, así como 
también las fundaciones ó establecimientos que le per­
tenezcan. 

En cuanto á los bienes que tengan un destino mixto 
(art. 42) serán distribuidos, allí donde éste no ofrezca 
dificultad, de un modo conforme con las pretensiones 
de las corporaciones interesadas, ó permanecerán ind i ­
visos, en cuyo caso es tará obligada la corporación á la 
que sean devueltos respecto de la otra en el^entido que 
establece el art. 41. 

A r t . 46. Los bienes vecinales conservarán , aun des-
' pues de la clasificación, el carácter de bienes de cor­

poración; y por consecuencia serán indivisibles, per­
manecerán colocados bajo' la superior vigilancia del 
Gobierno, y no podrán ser administrados y explota­
dos, si tienen un destino especial, de un modo que no 
esté conforme con este destino. 

En particular todo los bienes destinados á los pobres 
de los Municipios respectivos conservarán , constante­
mente su carácter . 



Á r t . 47. Los Comunes burgueses y otras corpora­
ciones de l a misma clase no p o d r á n , bajo pretexto a l g u ­
no, imponer contribuciones para atender á los gastos 
de'su a d m i n i s t r a c i ó n . E n cambio, cuando el producto 
de los bienes afectos á l a a d m i n i s t r a c i ó n local fuere i n ­
suficiente, para nacer frente á las necesidades de esta 
a d m i n i s t r a c i ó n , e l .Comun ó Munic ip io , sea ó no m i x t o , 
e s t á autorizado, para c u b r i r el déficit, á imponer con­
tribuciones ( excepto á l o s pobres, que es tá prohibido 
por l a ley ) , cuyas contribuciones se r e p a r t i r á n , de una 
manera uniforme, entre los vecinos y los habitantes 
que no lo sean. 

Las contribuciones comunales s e r á n reglamenta­
das pdr una ley especial. 

4 De la alta vigilancia del Estado sobre' los Munici­
pios y las autoridades Municipales. 

A r t . 48. Todos los Municipios y. sus autoridades es­
tán colocados bajo l a superior v ig i l anc ia del -Gobierno 
que la ejerce por medio de sus Direcciones, del M i n i s ­
terio púb l ico y de los Prefectos. 

S i alguna de estas autoridades notare un desorden 
en la admin i s t r a c ión de los bienes comunales ú otras 
irregularidades en la gesiion de los negocios de los 
Municipios , debe entablar d ordenar de oficio las indica, 
eiones necesarias y denunciar el hecho al Consejo eje­
cutivo, á fin de que se tomen las medidas convenientes. 
Todas las cuentas comunales deben s.er sometidas á la 
comprobac ión del Gobierno. 

A r t . 49. S i un funcionario del Munic ip io encargado 
de una ges t ión comunal, no entrega sus cuentas en la i 
época en que está obligado á hacerlo, debe el Consejo ! 
M u n i c i p a l instarle por escrito y bajo su responsabi­lidad á que dé las cuentas en el termino de 6 semanas. 
" A r t . 50. Si el funcionario dejare t r a scu r r i r este p l a ­

zo s in dar cumplimiento al anterior exhorto ó sin 
presentar excusas admisibles, el Consejo Comunal de" 
be rá ponerlo en conocí miento del Prefecto, y se p roce ­
d e r á contra el funcionario moroso de la manera pres­
cr i ta por las leyes c iv i les contra los tutores que se h a ­
l len en el mismo caso. 

S i e l moroso no pudiere ar reglar las por sf mismo, 
o r d e n a r á el Consejo ejecutivo que lo verifiquen perso­
nas entendidas en la mater ia . 

A r t . 51. Si un ind iv iduo de la A u t o r i d a d munic ipa l 
ó un funcionario comunal á quien el M u n i c i p i o , ó un i 
tercero á nombre de la c o r p o r a c i ó n , hubiere confiado ' 
fondos ó efectos, no los entrega á la pr imera intima* J 
cion, se p r o c e d e r á contra él de la manera prescr i ta por 
las leyes c iv i l e s contra los tutores morosos, 

A r t . 52 E l Consejo ejecutivo tiene derecho á sus­
pender los ' in d i v i d it os de las autoridades comunales y 
á los funcionarios del Munic ip io incapaces ó que falten á 
su deber, y proponer la r evocac ión de su nombra­
miento. 

E n caso de suspens ión , p r o v e e r á el Consejo ejecutivo 
a l reemplazo p rov i s iona l de l funcionario, y t o m a r á en 
general, lo m i s m o en caso de suspens ión que en el de 
revocac ión , todas las medidas necesarias á fin de po­
ner á salvo los intereses del M u n i c i p i o , 

A r t . 53 E l Prefecto tiene derecho, y en tá obligado, 

s i recibe l a orden, á as i s t i r á las Asambleas Comunales 
y á las sesiones de los Consejos y de las d e m á s au ­
toridades municipales; asi como t a m b i é n , en casó de 
necesidad, p o d r á in te rven i r oficialmente para el man 
tenimionto del orden y el cumpl imiento de l as leyes . 

A r t . 54 E l Presidente de la Asamblea Comunal y el 
del Consejo Mun ic ipa l e s t án obligados, s e g ú n las c i r -
cunstaneias, ora á comunicar á la autoridad que p r e s i ­
den, ora á ejecitar por sí mismos las ó r d e n e s que re­
ciban d é l a s autoridades y d é l o s funcionarios super io­
res. E s t á n igualmente encargados de la e jecuc ión de 
las decisiones de l a Asamblea Comunal y del Consejo, á 
no ser que esta autoridad lo haya confiado á otra per­
sona. . 

A r t . 55. Cuando los vecinos de un M u n i c i p i o cre­
yeren tener derecho é quejarse de una decis ión de .la 
Asamblea ó del Consejo por v io l ac ión de los derechos 
pr ivados legalmente garantidos, p r e s e n t a r á n su que­
ja ante los Tr ibunales , o b s e r v á n d o l a s f o r m a s - y las 
prescriciones establecidas por el Código de p roced i ­
miento c i v i l . . 
. A r t . 56. C u a n d o a l g u n o s v e c i n o s . d e un M u n i c i p i o 

creyeren tener derecho á quejarse de una dec is ión de la 
Asamblea ó del Consejo, que interese a l M u n i c i p i o en 
general ó á una de sus secciones, como por ejemplo, la 
violación de una d i spos ic ión legal ó reglamentaria en 
una de l ibe rac ión ó en una elección, una decis ión re la t iva 
á la r e p a r t i c i ó n ó cobranza de una con t r ibuc ión c o m u ­
nal, etc. etc. , d i r i g i r á n su queja al Prefecto, que p rocu­
r a r á conc i l i a r las partes, y que, á falta de conci l iac ión , 
dec id i r á la cues t ión , d e s p u é s de haber examinado e l 
asunto objeto de la mi sma y haber oido á l a autor idad 
acusada. . 

Aat . 57. Las mismas prescr ipciones y formas debe-' 
r á n observarse en todas las cuestiones que surjan en­
tre los vecinos y las autoridades del Munic ip io en m a ­
teria de a d m i n i s t r a c i ó n comunal propiamente d icha . 
Ent ran especialmente en esta c a t e g o r í a todas las que­
jas d i r ig idas contra los t u t o r e s ó contra las autor ida­
des tutelares relat ivamente á las cuestiones de a d m i ­
n i s t r ac ión corriente y á las quejas que se refieran al 
disfrute de los bienes comunales. 

A r t . 58 Toda queja contra la A d m i n i s t r a c i ó n , ya 
sea de autoridades comunales, ya "de funcionarios del 
M u n i c i p i o (art. 56 y 57), deberá presentarse á m á s tar­
dar á los 14 dias de tomarse la dec is ión ó verificarse la 
operac ión que,haya dado lugar á ella, á menos que e l 
recurrente pueda probar que no ha tenido conocimiento 
hasta d e s p u é s de este plazo, ó que motivos plausibles le 
hayan impedido rec lamar antes. En este caso no co- ' 
m e n z a r á á correr el t iempo marcado hasta el dia en 
que ha tenido conocimiento del asunto objeto de la 
queja, ó en que ha cesado el impedimento que ten ía 
para presentar la . 

A r t . 59. L a apelac ión al Consejo ejecutivo .está ex­
pedita para todas l i s decisiones del Prefecto que con­
ciernen á la a d m i n i s t r a c i ó n de los negocios Comunales 
(art. 56 y 57 ) . 

L a apelación t e n d r á t a m b i é n l u g a r por v ía de que­
ja , y se o b s e r v a r á los plazos prescri tos por el a r t í ­
culo 58. 
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T I T U L O II. 

De las parroquias. 

A utoridades parroquiales. 

Art". 60. En cada parroquia reformada, habrá para 
la adminis t rac ión de' los negocios que se defiere espe­
cialmente al culto: 

Un Común parroquial; 
Un Consejo parroquial . 

Común parroquial. 

A r t . 61. E l Común parroquial se compone de todos 
los habitantes de la parroquia que sean miembros de 
]a Eglesia evangél ica reformada, y que tengan derecho 
á votar en las Asambleas de habitantes.' 

Consejo parroquial. 

A r t . 62. E l Consejo parroquial s e r á elegido por el 
Común parroquial, y se compondrá del Pastor ó Pasto­
res que sirvan la parroquia de los sufragáneos y ade­
mas de 4 á 12 miembros (antigua Iglesia.) 

A r t . 63. E l Consejo parroquial está encargado: 
1. ° De la elección de ios representantes de la parro­

quia para las. corporaciones ecles iás t icas superiores, 
conforme las disposiciones de la ley sobre la organiza­
ción del 'Sínodo Eclesiást ico (19 de Enero de 1852); 

2. ° De la policía de las costumbres. Bajo esta rela­
ción reemplaza el Congreso parroquial al tribunal de 
las costumbres públicas .y le competen todos los dere­
chos y obligaciones que tienen en la actualidad ó pue­
dan corresponder en adelante á los tribunales de cos­
tumbres; 

3. ° De la adminis t rac ión de todos los demás nego­
cios eclesiásticos que no estén confiados á otras autori-
dides ó funcionarios; particularmente: 

4. ° De la vigilancia de los registros del estado 
c i v i l . 

A r t . 64. En las parroquias que. abracen muchos Co­
munes municipales y en las que hayan estado al cuida­
do de la parroquia entera ó por secciones otros ramos 
de la admin i s t r ac ión comunal, particularmente los 
asuntos escolares, el pauperismo y los de tutela, se 
c o n s e r v a r á esta misma organización; en cuanto a l a s 
parroquias que comprendan muchos Comunes munici­
pales, sin tener una admin is t rac ión común para estos 
diversos ramos, deben procurar establecerla la auto­
ridad legislativa y las autoridades administrativas, 
hasta donde las.circustancias lo permitan, sobretodo 
para el pauperismo, para los negocios de tutela y para 
la vigilancia de todo lo concerniente á las escuelas. 

Continúa igualmente en vigor la organización parro­
quial de ciertos ramos de policía local y del rég imen 
de las homologaciones. 

Consejo de fábrica^ 

A r t . 65. La adminis t rac ión de los d e m á s intereses 
comunes de las parroquias es tará confiada á un Conse­

jo Comunal, en las parroquias que se componen de un 
solo Común municipal; en aquellas que abracen dos ó 
más , entenderá de ello un Consejo de fábrica, en cuyo 
seno es t a rá representado cada Común en la proporc ión 
de la cantidad con que contribuya á los gastos comunes, 
á no ser que resulte otra cosa de los derechos ya ad­
quiridos. ' 

A r t . 66. En las localidades católicas, se rán única­
mente •admitidos á tomar parte en las deliberaciones 
de estas autoridades que tengan por, objeto asuntos del 
culto, los individuos de la Asamblea ó del Consejo de 
habitantes que profesen la rel igión católica. También 
puede el Consejo ejecutivo establecer, de acuerdo con 
la autoridad eclesiást ica, Comunes parroquiales y Con­
sejos de fábrica especiales en aquellas localidades que 
se deje sentir la necesidad de los mismos. 

T I T U L O III. 

D.e los Comunes y corporaciones Burgueses. 

A r t . 67. Los Comunes Burgueses existentes conti­
nuarán como hasta ahora y lo mismo sucederá con sus 
corporaciones. 

A r t . 68. Son hábi les para votar en estos Comunes 
todos los vecinos: 

1. ° Que sean mayores de edad; 
2. ° Que tengan la libre adminis t rac ión de sus bienes 
3. ° Que gocen los derechos civiles y polí t icos: 
4. ° Que no sean pobres de solemnidad ni les esté 

prohibida la asistencia á las tabernas. 
Ar t . 69. Es potestativo en el Común Burgués r e u ­

nirse al Municipal para formar uno mixto. En este ca ­
so se compondrá la Asamblea Comunal de todos* los 
burgués hábiles para votar, reunidos á los habitantes 
que, con arreglo á los ar t ícu los 20 á 24, tengan derecho 
electoral en el Municipio. E l Común b u r g u é s p a r t i c i ­
pa rá de la adminis t ración Municipal y no con t inua rá 
existiendo como autoridad administrativa particular 
sino en los casos siguientes; 

a) Cuando tenga que decir acerca de la formación ó 
mantenimiento de un Común mixto; 

b) Cuando tenga que votar sobre la admisión de 
nuevos vecinos. 

A r t . 70. S i se forma un Común mixto determina­
rá el reglamento orgánico la maneracomohabran.de 
deliberar los vecinos en los asuntos que son de su es-
clusiva competencia á tenor de lo prescrito en el ar* 
t ículo anterior. 

Ar t . 71. Si el Común burgués se pronuncia contra 
el establecimiento de.un común mixto ó después de 
formado éste renuncia á esta organización, se procede­
r á á la separación general de las atribuciones respecti­
vas; de tal suerte que todos los negocios de interés pú­
blico se devuelvan al Común municipal , y no quede a l 
Común burgués más que el cuidado de los asuntos que 
le sean propios en la localidad. 

• La influencia de la separación de ambas corporacio­
nes en lo que se relaciona á los bienes comunales se de­
t e r m i n a r á según lo prescrito en los ar t ícu los 42 y s i ­
guientes. 

http://maneracomohabran.de


Ar t . 72. E l Común y las demás corporaciones B u r ­
guesas investidas de la adminis t rac ión y de los asun­
tos de tutela y de los pobres, cont inuarán encargados 
de estos ramos pero sólo en lo que concierne á sus 
miembros y sin perjuicio de la adminis t rac ión munic i ­
pal de los asuntos de los pobres, que, en este caso de­
berá organizarse al lado de la adminis t rac ión B u r ­
gués . 

A r t . 73. Todas las prescripciones de los a r t ícu los 
25 á 32 inclusive, concernientes á la organización espe­
cial de la adminis t rac ión del Común, así como las del 
capítulo «disposiciones generales» ar t ículos 33 al 59 
inclusive, son también aplicables, salvo las modifica­
ciones que se indiquen, á los Comunes burgueses y á 
las demás corporaciones de esta misma clase; pero en­
t iéndase bien que independientemente de los asuntos 
que el ar t ículo 26 atribuye á la competencia esclusiva 
del Municipio, el Común burgués y las demás corpora­
ciones sólo podrán estatuir exclusivamente sobre la 
admisión de nuevos vecinos ó Comuneros, así como so­
bre la fijación del precio de admis ión . 

A r t . 74. E n las localidades en donde no exista Co­
mún bu rgués , serán el Común de habitantes y el Con­
sejo municipal los representantes legales de los veci­
nos; sin embargo, todas las decisiones que toma el Con­
sejo comunal ó el Común de habitantes en esté punto 
serán sometidas á la ratificación del Consejo eje­
cutivo. 

A r t . 75. Todos los Municipios están obligados en el 
plazo que sé fije por dicho Consejo, á poner sus. regla­
mentos administrativos en a rmonía con las disposicio­
nes de esta ley, y á someterlas á la sanción de la auto­
ridad superior. 

Oespues de la sanción serán sometidos á reelección 
todos los Consejos comunales así como los funciona­
rios cuya posición se modifique por los nuevos regla­
mentos. 

A r t . 76. L a presente ley, que deroga la dei 20 de 
Diciembre de 1833 y todas las d e m á s leyes ú ordenan­
zas contrarias á su contenido, en t r a r á en vigor des­
de i .° de Enero de 1853. 

Sin embargo las disposiciones concernientes á los 
asuntos de los pobres sólo serán aplicables en la parte 
antigua del Ganton. 

Fórmala de juramento para los funcionarios mu-
nicipales. 

A su entrada en funciones, p r e s t a r án todos el s i ­
guiente juramento: 

Juro respetar los derechos del pueblo y de los c i u ­
dadanos, observar estrictamente la Constitución y las 
leyes emanadas de las autoridades constitucionales, 
obedecer puntualmente las órdenes de las autoridades 
Superiores, contribuir • con todas mis fuerzas al bien 
del Municipio, asistir asiduamente á las sesiones, c u i ­
dar á conciencia de todos sus negocios, dar en todo 
buen ejemplo á mis convecinos y en general desem­
peñar fielmente y cumplir todos los deberes de ' m i 
cargo. 

¡Así Dios me asista! «Sin engaño ni fraude» 
Dado en Berna á 6 de Diciembre de 1852. 
En nombre del gran Consejo, 

El Presidente, 
K U R Z , 

El Canciller, 
M . D E E S T U R L B R . , 

E L CONSEJO EJECUTIVO D E L CANTON D E B E R N A . 

D E C R E T A : 

Que la presente ley será ejecutiva, se i n s e r t a r á en 
el Boletin de las leyes, y será distribuida á todas las 
autoridades comunales del Canton. 

, Berna, 9 de Diciembre de 1852. 
En nombre del Consejo ejecutivo, 

El Presidente, 
E D . B L O E S C H . 

El Secretario de Estado, 
L . K U R Z . 

L E Y . 

SOBRE L A EXTENSION D E L DERECHO E L E C T O R A L 
EN LOS 

COMUNES MUNICIPALES Y BURGUESES 

• E L G R A N CONSEJO D E L CANTON D E B E R N A . 

A propuesta del Consejo ejecutivo. 

D E C R E T A : 

A r t . i . ° E l derecho electoral pertenece en el Común 
municipal á todos los ciudadanos Berneses ó Suizos que 
llenen las tres condiciones siguientes: 

a) Que en los té rminos prescritos por las leyes ber-
nesas, tengan la libre adminis t rac ión de sus bienes y 
disfruten de los derechos civiles y polí t icos. 

b) Que paguen una contr ibución públ ica , ó una tasa 
cualquiera destinada á atender á los gastos generales 
de la Adminis t rac ión municipal . 

c) Que se se hallen establecidos en el Municipio por 
lo menos con un año de anterioridad á la fecha en que 
la elección se verifique. 

Es tán dispensados de esta ú l t ima condición los ha­
bitantes que paguen una tasa comunal de. las antes i n ­
dicadas. 

' Son también aptos para votar en la parte nueva del 
Cantón los ciudadanos Berneses ó Suizos, que, indepen­
dientemente de las condiciones exigidas en .los p á r r a ­
fos a y c de este ar t ículo , posean bienes ó rentas impo­
nibles en la parte antigua del Cantón. 

Ar t . 2.° Pueden ademas ejercer el derecho electoral 
en e l Común municipal, si son ciudadanos Berneses ó 
Suizos: 

aj Los hijos que v ivan con los padres que paguen 
Una contribución pública directa ó una tasa destinada á 
atender á los gastos generales de la Adminis t rac ión co­
munal, con tal que, á tenor de lo prescrito por las le­
yes bernesás , sean mayore's de edad, gocen de los dere-



chos civiles y políticos y estén domiciliados con un año 
de anterioridad.en el Municipio . 

b) Los ciudadanos que permanezcan fuera del M u ­
nicipio, pero que estén obligados á pagar en él las con­
tribuciones comunales, á los cuales confiera la legisla­
ción bernesa la l ibre admin i s t r ac ión de sus bienes, así 
como el goce de los derechos civiles y polí t icos. 

c) Los arrendatarios de propiedades situadas en el 
Municipio, por las cuales se pague un impuesto ó tasa 
destinada á atender á los gastos generales de la A d m i ­
nis t ración comunal, can tal que, según las leyes del 
Cantón, tengan la libre adminis t rac ión de sus bienes y 
gocen de los derechos civiles y po l í t i cos . 

Se excep túan los que tengan en subarrendamiento, 
bienes comunales que les hayan sido arrendados por 
los que tenían el p r imi t ivo derecho. 

A r t . 3.° E l derecho electoral en el Común burgués 
pertenece: 

a) A los vecinos de la localidad que tengan la libre 
adminis t rac ión de sus bienes $ disfruten de los dere­
chos civiles y polít icos. 

A los hijos de vecinos, que v ivan en unión con ellos, 
si son mayores de edad y sé hallen en el pleno goce de 
los mencionados derechos. 

Quedan excluidos del ejercicio del derecho electoral 
en el Común bu rgués , los vecinos de la localidad que 
sean pobres de solemnidad y aquellos á quienes les esté 
prohibido frecuentar las tabernas. 

Sólo son aptos para votar en el Común mixto los 
vecinos de la localidad que posean las cualidades que 
deben justificar los habitantes. 

Art ' . 4.° L a presente ley, que deroga los ar t ículos 
20, 21, y 68 de la ley Comunal del 6 de Diciembre de 
1852, así como también el art. 69 de la misma ley en 
cuanto sea contrario al art. 3. e de la presente, se pon­
drá en vigor desde 1.° de Octubre de 1861. E l Conse­
jo ejecutivo es el encargado de su cumplimiento, y es tá 
autorizado particularmente para decretar las medidas 
necesarias para la aplicación de la disposición del ar­
t ículo 1.° relativa al derecho electoral en los distritos 
del Jura. 

Berna, 26 de Agosto de 1861. 
E n nombre del Gran Consejo: 

El Presidente. 
K U R Z . 

El Canciller. 
DE STURLER. 

EL CONSEJO EJECUTIVO DEL CANTON DE BERNA. 

D E C R E T A : 

Que l a ley anterior se inser ta rá en el Boletín de las 
leyeáj y deberá ser ejecutiva en la fecha marcada por 
el Gran Consejo. 

Berna, 28 de Agosto de 1861. 
En nombre del Consejo ejecutivoi 

El Presidente. 
P . IVÍIGY. 

El Secretarlo de Estado, 
BlRCHER. 

O R D E N A N Z A 

para la ejecución de la ley concerniente á la extension del dere­
cho electoral en los Comunes municipales y burgueses. 

EL CONSEJO EJECUTIVO DEL CANTON DE BERNA 
para la ejecución de la ley de 26 de Agosto concerniente á la ex­

tensión del derecho electoral en los Comunes municipales y 
burgueses. 

A propuesta de la Dirección del interior, 

D E C R E T A : 
Ar t . l . ° Desde esta fecha al 15 de Octubre p róx imo 

se somete rán á una revis ión las listas electorales de 
todos los Comunes municipales y burgueses del Can­
tón. 

Antes de proceder á esta revis ión, á todos los habi­
tantes que quieran tener derecho electoral en uno de 
estos Comunes, y que no se encuentren en las listas ac­
tuales, deberá avisárseles mediante edictos insertos en 
el Boletín de las leyes, para que justifiquen dentro de 
un plazo determinado, que llenan las condiciones pres­
critas por la ley. 

A r t . 2.° De la exactitud de las listas electorales re ­
visadas se certificará por un acta que deberá indicar 
el n ú m e r o de ciudadanos que posean este derecho. 

Las listas electorales se fijaran, sin perjuicio de las 
decisiones que la Asamblea Comunal pudiera tomar en 
el caso en que en ellas surgieran dudas respecto del 
derecho electoral de un ciudadado en ellas incluido, ó 
que un ciudadano cuyo nombre no figurase en las l i s ­
tas reclamare contra su exclusión; é igualmente sin 
perjuicio de las decisiones de las autoridades del Es t a ­
do én caso de queja. 

Ar t . 3 .° En lo porvenir se r e v i s a r á n anualmente 
las listas electorales de los Comunes municipales y 
burgueses. Cada cual de estas operaciones i rá precedi­
da del aviso prescrito en el art. 1.°, relativamente á los 
que deseen que figure su nombre en la l is ta electoral 
que deberá certificarse igualmente de la manera pres­
cri ta en el art. 2.° 

Las listas electorales no deben sufrir cambio ni mo­
dificación alguna hasta la rev is ión siguiente. Si en es­
te intervalo adquieren algunos ciudadanos el derecho 
electoral y lo pierden otros, t o m a r á nota de ello el en­
cargado, de formar las listas en un registro especial, 
que deberá cerrar antes de la reunión de cada Asam­
blea Municipal , certificando de su exactitud. L a com­
probación así hecha t e n d r á el mismo valor que lá l i s ­
ta electoral. Las inscripciones de dicho registro se 
t r a sc r ib i r án á esta lista á tiempo de la r ev i s ión o r d i ­
naria. 

A r t . 4*° L a presente ordenanza se pondrá en vigor 
^mediatamente, y se inser ta rá en el Boletín de las le­
yes, que se fijará públ icamente en los lugares de cos­
tumbre, y ademas se en t r ega rá á todas las autoridades 
Comunales. 

Berna, 12 de Setiembre de 1861. 
En nombre del Consejo ejecutivo: 

El Presidente. 
P . M I G Y . 

El Secretario. 
BlRCHER. 



VARIEDADES Y NOTICIAS. 

Cumpliendo con un deber que pudiera ser de h u ­
manidad á l a vez que pa t r ió t i co , l l amamos l a aten­
ción del Gobierno sobre e l contenido de los s igu ien­
tes p á r r a f o s que tomamos de una correspondencia 
de Joló, escr i ta por persona competente y que nos 
merece l a m á s completa confianza. Hé a q u í los p á r ­
rafos á que nos referimos: 

«Es és te , sin duda, el ún ico punto del A r c h i p i é ­
lago filipino donde se presta el verdadero servicio 
de c a m p a ñ a , como plaza a l frente del enemigo; y 
no digo plaza fuerte, porque sus fortalezas son ta­
les que pueden derruirse á p u ñ e t a z o s . E l Gobierno 
general tiene este punto sumamente descuidado, y 
no s e r á e x t r a ñ o que el d ia menos pensado nos que­
demos sin él d e s p u é s del ca tac l i smo consiguiente. 
Se ha tomado á juego l a c u e s t i ó n de Joló, y quiera 
Dios que no nos pese, pues los moros que habi tan 
l a i s la h á tiempo que trabajan por echar á los foras­
teros. Oja lá que me equivoque. E n cambio el asun­
to de los,pacíf icos ó inofensivos igorrotes de l a i s l a 
de Luzon ocupa toda l a a t e n c i ó n del actual G o ­
bierno. 

«Después de haber descansado del viaje, he r e ­
corrido esta p e q u e ñ a pob lac ión y reconocido sus 
débi les tr incheras, a s í como los alrededores de l a 
misma, á fin de formar un juicio exacto de las c o n ­
diciones y recursos ofensivos y defensivos de que 
puede disponerse; y entiendo que s i no l a han t o ­
mado los moros, ha sido, á no dudarlo, porque t ie­
nen un concepto equivocado de lo que esto es y de 
lo que a q u í sucede. De otro modo, por poco v a l o r 
que se les suponga y por atrasados que e s t é n en el 
arte de atacar, dada su inmensa superioridad n u m é ­
r ica , lo rudimentario de nuestras fortificaciones, e l 
ma l estado de é s t a s , lo reducido de l a g u a r n i c i ó n y 
los muchos soldados que hay siempre enfermos en 
e l hospital p rovis iona l flotante (pues e s t á cons t ru i ­
do de madera sobre e l mar) , es evidente que y a se 
hubieran apoderado de el las estos bá rba ros . ' 

»Repi to que esto e s t á m u y olvidado por las auto­
ridades superiores del A r c h i p i é l a g o ; y el dia-menos 
pensado o c u r r i r á aqu í una ca tá s t ro fe , s in que pue­
da ser parte á ev i ta r la el va lo r y buen deseo de los 
empleados y de l a reducida g u a r n i c i ó n de l a plaza, 
y a que se da este nombre á unas cuantas docenas 
de edificios rodeados por una especie de empalizada 
de troncos de cocos bautizada con e l pomposo n o m ­
bre de m u r a l l a s . » 

Por m á s que se nos diga, estos datos p o d r á n ser 
algo exagerados, lo cierto es que se s e ñ a l a un pe­
l ig ro , y que debe el Gobierno prevenir lo antes que 
l legue el caso de tener que deplorar a lguna desgra­
c ia i rreparable. 

P r o c ú r e s e , pues, aver iguar por quien correspon­
da, lo que haya de cierto en cuanto á l a i ncu r i a de 
que se acusa á las autoridades superiores de aque­
l las is las , y p ó n g a s e á tiempo el correctivo corres­
pondiente. 

Con el presente n ú m e r o r e c i b i r á n nuestros abo­
nados el prospecto de una biblioteca po l í t i co - soc i a l 
que los s e ñ o r e s V e r a y Orea han empezado á p u b l i ­
car y que eficazmente recomendamos. 

Su impor tancia se c o m p r e n d e r á con sólo leer el 
t í t u l o de los v o l ú m e n e s de que ha de constar. 

1.—Revolución Francesa de 1789. (Prime­
ra parte). 

II.—Revolución Francesa de 1789. (Segun­
da parte). 

III y IV.—Revolución Francesa de 1848. 
V y VI.—Revolución Francesa de ,1871. 

VII y VIII.—-Precedentes de la Revolución-Españo­
la. La Constitución de 1812. Perio­
do de 1820-23. Revolución de 1835. 
Mendizábal y- su obra. Revolución 
de 1854; 

IX.— La Revolución de 1868. (1868-73. Pri­
mera parte). 

X.—La República enEspaña. (1373-74. Se­
gunda parte). 

XI.—El Protestantismo. 
XII.—La Revolución en Inglaterra. 

XIII. —Revoluciones Italianas. 
XIV. —La República de los Estados-Unidos. 
XV.—La Revolución en Méjico, Guatemala, 

Nicaragua, Costa-Rica, Salvador, 
etcétera, Santo Domingo y Haiti. 

XVI.'•—Repúblicas Sud-Americanas. 
XVII.—La Internacional y el Nihilismo. 

XVIII.—(Ultimo). La Revolución del porvenir. \ 

C R Ó N I C A P O L Í T I C A . 

I. 

I N T E R I O R . 

A ú n no ha salido el Congreso de l a d i scus ión de 
las actas, en las cuales v a á ocuparse un mes, es 
decir , tanto ó m á s que n e c e s i t ó l a Convenc ión de 
Fi ladel f ia para d i s cu t i r y vo ta r l a Cons t i t uc ión de los 
Estados-Unidos de A m é r i c a . Nuestros representan­
tes no son n i m á s activos n i m á s se r ios , para de­
mostrar , s i por acaso lo n e c e s i t á r a m o s , a l m i s m o 
tiempo que su celo por los públ icos intereses, l a l e ­
gal idad de las elecciones. 

Durante esta semana y esta d i s c u s i ó n , dos i n c i ­
dentes notables han l lamado l a a t e n c i ó n del p ú b l i ­
co: el e s c á n d a l o producido en el Congreso por dos 
egregios t í t u l o s de nuest ra ar is tocracia , y en que 
in te rv in ie ron los d e m á s diputados los unos contra 
los otros, l a n z á n d o s e apostrofes y aun denuestos del 
color m á s subido, como si fuesen aqué l lo s gente de 
menos pretensiones, ó como si no se tratase de un 
cuerpo de legisladores, y sí de o t ra r eun ión y de 
otros sit ios. 



Las palabras m á s suaves que se oyeron , fueron 
\as de «coba rde , alevoso y g r o s e r o » lanzadas por el 
m a r q u é s de Muros , r e f i r i éndose á otras pronunciadas 
en diferente se s ión por el Conde de Toreno. Y esto 
sucede ahora , en el pr inc ip io , cuando no e s t á n to­
d a v í a las ambiciones excitadas, cuando el amor pro 
pió y el despecho que hieren y producen los pugila­
tos personales no han levantado las pasiones. ¿Qué 
s u c e d e r á luego? ¿Qué h a r á n del sistema representa­
t ivo y par lamentar io los hombres m á s ó menos 
doctr inarios que tienen asiento en el Congreso? 

E l acta de Purchena ha dado á nuestros po l í t i cos 
otra ocas ión de manifestarse como son en realidad-
Se trataba de dos candidatos fusionistas , apoyados 
respectivamente por dist intos personajes y grupos 
de l a m a y o r í a . E r a preciso que el descontento de los 
olvidados a l repar t i rse los altos puestos, se manifes­
t a ra , probando cada cua l sus fuerzas, sus amigos 
y sus elementos de combate, y l a r e p r e s e n t a c i ó n de 
P u r c h e n a ha tenido e l ra ro pr iv i leg io de se rv i r a l 
caso. 

L a bata l la se h a b í a dado en l a c o m i s i ó n , siendo 
formidable , r u idosa , desesperada y tremenda , j u ­
gando las in t r igas y toda clase de nobles armas en 
l a b é l i c a contienda. Hemos vis to una comis ión que 
opinaba u n d ia por declarar grave el. acta , y a l s i ­
guiente presentar la como leve: a l presidente Sr . L i ­
nares R ivas ba,tallar s in t regua por l a gravedad, 
y á otros , por el contrar io , mover el mundo para 
que pasase como han pasado otras ciento, blancas, 
l i m p i a s y esplendorosas á fuerza de legal idad. E l 
pr inc ipa l interesado en el asunto , m á s interesado 
que los mismos candidatos, era Navar ro Rodrigo, 
que s i no es min i s t ro y s i no se o lv ida n i perdona 
f á c i l m e n t e ' l a o m i s i ó n en que i n c u r r i ó Sagasta, pre­
tende retener el caciquismo que parece ejercer en l a 
p rov inc i a de A l m e r í a , y a l propio tiempo, most rar 
a l Gobierno l a influencia personal y po l í t i ca con que 
cuenta en l a m a y o r í a , ba,stante á merecer por e l l a , 
á tener derecho á una cartera. Entiendo que a q u í 
era lo de menos e l acta de P u r c h e n a , s i h a b í a de 
ser diputado Toro ó Carrasco . 

D e s p u é s de m i l vuel tas y revueltas de l a c o m i ­
s ión; d e s p u é s de d i c t á m e n e s contradictorios y de 
poner y re t i rar firmas los individuos de l a misma , 
á medida que jugaban las influencias; d e s p u é s de 
presentar un dictamen d e c l a r á n d o l a leve y u n voto 
par t icular de L inares R i v a s en apoyo de l a grave­
dad, cuando el Congreso se aprestaba á l a d i scus ión 
para resolver por sí , cuando los aficionados que van 
á las t r ibunas en busca de emociones contaban y a 
con un g r a n dia; abre l a se s ión el Sr. Posada Her ­
rera, pide l a palabra el candidato electo Sr. Toro, y 
sup l i ca a l Congreso que declare grave su propia 
acta. ¡Adiós i lusiones y esperanzasl E l patriotismo 
del Sr . Toro ha pr ivado a l mundo pol í t ico de un be­
l lo e s p e c t á c u l o . Y con esto y una especie de s e r m ó n 
de Albareda sobre l a unidad inquebrantable de l a 
m a y o r í a c o n c l u y ó a l asunto. A ú n no se sabe quien 
ha sido a q u í el sacrificado. Se sabe que hubo dé i n ­
tervenir Sagas ta , celebrando una la rga conferencia 

' con el Sr. To ro ; pero se ignora q u é clase de a r g u ­
mentos l e v a n t a r í a n el patriotismo de este s e ñ o r 
hasta l legar á la a b n e g a c i ó n y a l sacrificio. 

E n el Senado y a e s t á d i s cu t i éndose el proyecto 
de c o n t e s t a c i ó n al mensaje de D. Alfonso, hab ien­
do comenzado con una enmienda de Moreno Nie to , 
el orador enc ic lopédico , inagotable y monstruo del 
Ateneo de M a d r i d , e l tipo m á s acabado de un sabio 
completamente i nú t i l , cuya intel igencia es un i n ­
fierno de contradicciones y cuya oratoria es m á s 
difusa que el é t e r mismo que l lena los espacios, sin 
fin n i cabo. L e h a b í a m o s visto en un mismo d i s ­
curso pasearse suspicaz ó inquieto por todos los s i s ­
temas, tocar en las esferas del racional ismo y so­
ñ a r angustioso y del irante como una monja h i s t é ­
r i c a en los mundos mís t i cos que dibuja una débi l , 
una enfermiza i m a g i n a c i ó n ; le h a b í a m o s visto cor -
rer vert iginosamente de las ideas d e m o c r á t i c a s á 
los e g o í s m o s y absurdos conservadores, a c e p t á n d o ­
lo y n e g á n d o l o todo, s in ley , principios ni concierto; 
le h a b í a m o s vis to en perpetua indecis ión, s in acer­
t a r con una s í n t e s i s que diese luz á su in te l igencia 
y paz á su conciencia, perdido en un infinito labe­
r in to de ideas filosóficas, recuerdos de sistemas, he­
chos h i s t ó r i c o s y aspiraciones tan m ú l t i p l e s como 
inconci l iab les s in dar con un débi l lazo que las 
uniese y n i aun con ú n hi lo misterioso que s i g u i é n ­
dole le salvase del abismo; le h a b í a m o s v is to a s í , 
siempre confuso, siempre contradictorio y s iempre 
perdido a l Sr . Moreno Nieto, pero, ¿quién hubiese 
cre ído que h a b r í a de 1 legar á defender el poder t em­
poral del Papa y á hablaade l a p r i s ión de L e ó n XIII 
en el Vat icano con el mismo acento quejumbroso 
que una m í s t i c a beata ó con el-mismo salvaje é i n ­
humano fanatismo de un cura trabucaire? Pues es­
to, n i m á s n i menos, ha hecho en el Senado e l s e ñ o r 
Moreno Nieto, aprobando l a carta-pastoral del ca r ­
denal Moreno, en l a cual este Prelado concitaba las 
pasiones del fanatismo y p r o p o n í a una consp i r ac ión 
contra l a independencia de Italia, con el fin de l i be r ­
tar a l Papa, y censurando a l Gobierno por l a con­
ducta observada con el cardenal a l dar sa t is facción 
por e l l a a l i ta l iano. An te los intereses de los c a t ó ­
l icos e s p a ñ o l e s , nada significan para el Sr . Moreno 
Nieto los derechos de los pueblos, y en v i r t u d de 
esta op in ión el profesor de l a Univers idad cen t ra l 
entiende que I ta l ia debe sufrir l a servidumbre del 
Pontificado, has ta e l punto de renunciar á su inde­
pendencia para que sea Papa y rey soberano 
L e ó n XII I . Esto y las tradiciones c a t ó l i c a s de E s ­
p a ñ a , y sus gloriosas empresas en favor del c a to l i ­
c ismo y otros anacronismos filosóficos, c ient í f icos 
é h i s t ó r i c o s , const i tuyen el fondo del discurso que 
en apoyo de su enmienda p r o n u n c i ó Moreno Nieto, 
á m á s de lamentaciones que recuerdan las de Jere­
m í a s sobre las ru inas deSion, s in comprender en su 
ceguedad que los tiempos no retroceden y que las 
ru inas n i s iquiera s i rven para levantar nuevos edi ­
ficios. Lo pasado, pasado es, y no vo lve r á j a m á s . 



Otra enmienda ha sido l a del Sr. Calleja, profe­
sor de medicina, que al apoyarla defendió la l ibe r ­
tad de e n s e ñ a n z a en toda su e x t e n s i ó n , haciendo á 
l a vez una acertada c r í t i ca de l a imper fecc ión de 
los sistemas de e n s e ñ a n z a empleados, del abandono 
en que se encuentran los gabinetes y laboratorios 
de o b s e r v a c i ó n y p r á c t i c a de nuestras escuelas, en 
los cuales falta lo m á s necesario, exigido por los 
Úl t imos adelantos científ icos. 

E l m a r q u é s de Orov ió tuvo ocas ión de combati r 
l a l ibertad, a s í como Albareda de hacer nuevos p ú ­
blicos alardes con su esp í r i tu l ibe ra l ó independien­
te con que piensa presidir l a ' e n s e ñ a n z a oficial desde 
el Minis te r io de Fomento, 

H a quedado aplazada una d i scus ión sobre este 
punto, producida por una y a anunciada interpela­
ción del -Sr. Mena y Z o r r i l l a uno de los' pol í t icos 
m á s vanos, superficiales y reaccionarios de nues­
tro pa í s . 

E l discurso de m á s trascendencia pronunciado 
con motivo del mensaje en el Senado es s in duda el 
de Casa-Valenc ia , consumiendo el p r imer turno en 
contra del proyecto. Hizo el proceso* formal de l a 
fusión en sus o r í g e n e s y en sus consecuencias, co­
menzando á exponer con severa i n t enc ión los háb i ­
tos de impos ic ión y v io lencia del partido progres is­
ta, de que procede el const i tucional , hablando de 
sus ingratitudes cometidas durante el reinado de 
d o ñ a Isabel. No se o lv idó el orador conservador de 
las amenazas anteriores a l 11 de Febrero, como s i 
hubiese pretendido demostrar que por algo influye­
ron a q u é l l a s para la e l evac ión de los fusionistas a l 
poder. No dejó Casa-Valenc ia de hacer h i s tor ia á 
p ropós i to del Gobierno de? 74, tocando a l 3 de E n e ­
ro, dando ocas ión á usar de l a palabra a l h é r o e i n s ­
pirado de aquel golpe -providencial y teniendo que 
intervenir t a m b i é n Alonso M a r t í n e z y Gonzá lez . E n 
realidad no sabemos si aquel Gobierno fué republ i ­
cano, como quiere ó quiso el bravo general P a v í a , s i 
m o n á r q u i c o , como pretende Alonso M a r t í n e z , ó s i n o 
fué n inguna de las dos cosas, como sostuvo G o n z á ­
lez. E n l i m p i o sacamos que P a v í a no supo lo que 
h a c í a , obrando sin conciencia, por pu ra i n s p i r a c i ó n 
como muchos suponen; que no fué e x t r a ñ o a l a for­
m a c i ó n de minis ter io h o m o g é n e o el m a r q u é s del 
Duero, que estaba a l frente del e jé rc i to del Norte 
con todos los generales y jefes alfonsinos; que A l o n ­
so M a r t í n e z , Z.avala y otros fueron á aquel min i s t e ­
rio con el p ropós i to de trabajar por l a r e s t a u r a c i ó n 
desde el Gobierno de l a Repúb l i ca , y , finalmente, que 
el duque de l a Torre, Sagasta y sus respectivos ami­
gos estaban dispuestos á todo, es decir, á crear una 
s i t u a c i ó n p rop ia , personal, otorgando a l duque el 
Septenado, y á anticiparse á Concha, á M a r t í n e z 
Campos, á Jovel lar , á P r imo de R i v e r a y d e m á s ge­
nerales de l a r e s t a u r a c i ó n m o n á r q u i c a , r e a l i z á n d o ­
l a ellos mismos, si las circunstancias no hubieran 
permit ido satisfacer l a p r imera y pr inc ipa l a m b i ­
c ión . E s t a es l a verdad, c lara , evidente; estas son 
las convicciones de esos funestos pol í t icos , á esto 
se reduce el patr iot ismo de todos. 

¿Y quemas ocurre en las Cortes? 
Ocurre que los fusionistas se dividen siempre 

que se t ra ta de personas, esto es, siempre que se 
trata de proveer a l g ú n puesto importante; pero que 
cuando la c u e s t i ó n es po l í t i ca y de t rascendencia, 
como les impor ta poco el porveni r de E s p a ñ a , e s t á n 
conformes y u n á n i m e s . 

E l acta de P u r c h e n á ha podido ser un fracaso 
para los fusionistas; pero se l l e g a r á n á discut i r los 
presupuestos, esto es, á l l enar con los ú l t i m o s r e ­
cursos del p a í s , esquilmando a l contribuyente y 
acabando con l a v ida de l a indust r ia , de l a a g r i c u l ­
tura y del comercio, y entonces v o t a r á n todos s in 
exha la r una queja n i sentir el menor e s c r ú p u l o , l o 
que el Gobierno proponga para l l e n a r hasta los 
bordes l a gran o l l a de que v ive , voraz é insaciable, 
l a burocrac ia e s p a ñ o l a . 

¿Neces i t an nuestros lectores que les hablemos 
del viaje de D . Alfonso á C á c e r e s , de l a conferencia 
celebrada entre el rey Alfonso y L u i s de Po r tuga l 
bajo l a h i s t ó r i c a tienda de M u l e y - A b a s ? ¿ N e c e s i t a n 
saber c ó m o se ha impuesto recientemente á P . A l ­
fonso, las ins ignias de l a orden inglesa de l a Ja r re ­
tera, reducido todo á atar una l i g a á l a p ierna del 
val iente joven? ¿Neces i t an saber que esta orden de 
l a Jarretera ó de l a l i ga , ahora emblema de v a l o r ' 
tuvo or igen en un incidente amoroso de aquel t i e m ­
po en que las damas eran tan santas que d i v i d í a n 
su tiempo en rezar y en dar sa t i s facc ión á las p a ­
siones d é l o s reyes, mientras é s t o s so l í an hacer del 
impudor m á s l úb r i co , fundamento de una i n s t i t u ­
c ión pol í t ica? 

Se han constituido en partido los d e m ó c r a t a s 
d i n á s t i c o s . Esto nada tiene de par t icular , porque 
a q u í se corre f ác i lmen te por acercarse a l poder que 
l l e v a consigo ministerios, direcciones y p i n g ü e s 
sueldos. M á s na tura l es t o d a v í a que entre esos d i ­
n á s t i c o s figuren l a flor y nata de aquel la por nos­
otros bien conocida juventud d e m o c r á t i c a , tan a n ­
siosa de exhibiciones, que l legó á fatigar á toda 
E s p a ñ a con sus banquetes y discursos. Recuerden 
nuestros lectores lo que hemos dicho en diferentes 
ocasiones sobre esa famosa juventud, y no les sor­
p r e n d e r á ver á sus m á s formidables adalides entre 
los d i n á s t i c o s ; aquel la juventud que nos presentaba 
un per iód ico liberal como segura y h a l a g ü e ñ a es­
peranza de l a patria, por su talento, por su genero­
sidad y por su patr iot ismo. 

E n efecto, su talento, su generosidad y su pa ­
t r io t i smo consisten en marcharse con l a monar ­
qu í a , en entrar dentro de l a s i t u a c i ó n y en acer­
carse a l presupuesto. ¿Quién pod ía esperar otra 
cosa de una juventud que alardeaba de ser, por 
práctica, ca lculadora y fría? Juventud con todos 
los v ic ios y achaques de l a vejez d e c r é p i t a y s in 
n inguna de las virtudes que produce el estudio y l a 
experiencia . 

Con esa juventud acaudi l lada por el anodino se-



ñ o r M o r e t , se van muchos d e m ó c r a t a s progresis­
tas, cansados de esperar i n ú t i l m e n t e a l M e s í a s que 
h a b í a de satisfacer sus ambiciones. Po r este lado 
nada absolutamente ha perdido l a democracia y 
p e r d e r í a menos s i , a l fin, y pronto, se decidiesen 
Montero R ios , Echegaray, Romero Gi rón y otros 
muchos republicanos c i rcunstancia les , h é r o e s por 
fuerza, á seguir las huellas, de Moret , á real izar y 
cumpl i r lo que indudablemente piensan en .el fon-do 
de su conciencia. Q u e d a r í a n los republicanos verda­
deros que, apoyados en el pueblo e s p a ñ o l , pod r í an , 
sin estorbos que dificultasen sus movimientos, l l e ­
gar á l a r e i v i n d i c a c i ó n solemne que anhelamos. 

II. 

EXTE3RIOR. 

Francia.—Está y a decidido que c o n t i n ú e el M i ­
nis ter io F e r r y hasta que reunidas las C á m a r a s , 
dé a q u é l cuenta á las mismas de su po l í t i ca y ad ­
m i n i s t r a c i ó n durante el interregno pa r l amen­
tario. 

Este resultado pudiera tener un fin, á saber, ex ­
c l u i r del Min i s t e r io que pueda formarse á M r . F e r ­
ry , dando a l que ahora preside un voto de censura 
ó cosa parecida. L a op in ión no es favorable á que 
F e r r y í ' ) rme parte del futuro Gabinete, s i b ien hay 
algunos que lo exigen como condic ión necesaria 
para apoyar a l futuro Gobierno de l a R e p ú b l i c a . 

L o que y a e s t á fuera de duda es que Gambet ta 
p r e s i d i r á el nuevo Gobierno, y a s in cartera, y a con 
l a de Negocios extranjeros, entrando en Hacienda 
M r . Say, presidente del Senado, y en I n s t r u c c i ó n 
p ú b l i c a P a u l Bert, bien conocido por sus avanzadas 
ideas en filosofía, c ienc ia y r e l ig ión y por el en tu­
siasmo con que se consagra á l a e n s e ñ a n z a é i l u s ­
t r a c i ó n del pueblo. Say es l ib re-cambis ta apasiona­
do, por lo cua l su nombre a l ienta las esperanzas de 
e s p a ñ o l e s , i ta l ianos ó ingleses, ahora que los res ­
pectivos Gobiernos gestionan tratados de comercio 
con l a R e p ú b l i c a . 

L o m á s grave que vemos en las noticias que so­
bre l a cr is is recibimos de F r a n c i a , es l a referente á 
que Gambetta se encargue de l a po l í t i ca in te rna ­
c iona l , cuando sus discursos, sus reservas y sus 
reticencias han sido tan comentadas siempre en 
A l e m a n i a , en I tal ia y en l a m i s m a Inglaterra. ¿Es 
que F r a n c i a , a l propio tiempo que camina hac ia l a 
izquierda de l a po l í t i ca in ter ior , pretende en l a ex ­
terior inaugurar un pe r íodo de ac t iva propaganda, 
dec id iéndose á recobrar á todo trance l a influencia 
que le ar rebatara Prus ia? Comprendemos que 
cuando en I tal ia a ú n no e s t á ca lmada l a e x c i t a c i ó n 
producida por los sucesos de M a r s e l l a y l a ocupa­
ción de T ú n e z , como lo demuestra una carta de G a -
r iba ld i , en l a que é s t e exige que se lave la bandera 
italiana arrastrada en las ediles de Marsella; cuan ­
do l a cues t i ón de Egipto contiene m i l conflictos de 
so luc ión difícil y, finalmente, cuando en toda E u ­
ropa se i n i c i a n grandes movimientos, comprende­

mos que l a R e p ú b l i c a tenga a l frente de l a po l í t i c a 
exter ior u n hombre de grandes condiciones que 
l leve l a r e p r e s e n t a c i ó n del Gabinete. 

U n minister io de l a izquierda con r e p r e s e n t a c i ó n 
de l a u n i ó n republ icana, reformista y e n é r g i c o , es 
hoy en F r a n c i a una necesidad. L o exigen esas cues­
tiones á que nos hemos referido, pero p r i n c i p a l ­
mente l a de Afr ica , en donde l a R e p ú b l i c a corre i n ­
minente peligro de desprestigiarse ante Europa, por 
l a falta de act ividad y qu izá de in te l igenc ia que se 
nota. Provocada l a i n s u r r e c c i ó n de los tunecinos, 
parece impotente l a R e p ú b l i c a para vencer la . M a n ­
da tropas s in cesar, y s in embargo, nada ha he ­
cho t o d a v í a el e jérci to de ocupac ión , m a n t e n i é n d o ­
se á l a defensiva ante las hordas de insurrectos 
á r a b e s , produciendo un descontento general que 
redunda en perjuicio de los intereses y aspiraciones 
de F r a n c i a en A f r i c a , á pesar de haber ocupado á 
T ú n e z s in dar lugar á complicaciones de n i n g ú n 
g é n e r o . • 

Debernos esperar que el Gobierno que const i tuya 
Gambetta , decidido y a á aceptar lo , inaugure, lo 
mismo en el in ter ior que en el exterior, un pe r íodo 
de act iv idad, fecundo en bienes de todas clases, 
que cont r ibuyan m á s y m á s á l a c o n s o l i d a c i ó n de 
l a R e p ú b l i c a y a l respeto de las d e m á s naciones, 
muchas de las c u á l e s a p r o v e c h a r í a n cua lqu ie r m o ­
mento de debilidad para de una manera ó de otra , 
por l a fuerza ó d i p l o m á t i c a m e n t e , ahogar l a l i ­
bertad. 

Inglaterra.—Gladstone dedica toda su a t e n c i ó n 
á l a cues t i ón de Ir landa, pero dudamos que cons iga 
dar sa t is facción y contener á los colonos, aun te­
niendo de su parte á los obispos y algunos i n d i v i ­
duos de l a L i g a . Pa rne l l , que cont inuaba predicando 
l a res i s tenc ia y o r g a n i z a c i ó n , ha sido preso'el jue­
ves por l a m a ñ a n a , cuando se d i s p o n í a á pres idir 
un meeting en K i l d a r e , lo cual demuestra el grado 
de a g i t a c i ó n á que ha llegado Ir landa. Es t a p r i s ión 
s ignif ica que esta i s l a e s t á p r ó x i m a á sufrir una ter­
r ib le exp los ión , y que, por lo tanto, l a ley agra r ia no 
ha servido srl objeto de ca lmar los á n i m o s . 

A P a r n e l l se le l l a m a separat is ta , t ratando de 
oponer su po l í t i ca á l a de O 'Conne l l . Nosotros cree­
mos que O 'Conne l l fué como los h ú n g a r o s anter io­
res á Koesouth, y P a r n e l l como este ins igne patr io­
ta . E l uno fué l a consecuencia del otro. Los dos l u ­
chan por l a a u t o n o m í a ; mas para conseguir la , aca ­
so necesite P a r n e l l , como neces i t ó Kossou th respec­
to de Aus t r i a , poner en peligro l a nacional idad i n ­
glesa. Si esto es bueno ó malo , no tenemos que de­
c i r lo , nosotros, que defendemos como ú n i c a base le­
g í t i m a de l a exis tencia de toda nac ión y como ú n i c a 
g a r a n t í a del derecho de los individuos y de las co ­
lectividades el pacto federal sobre l a firme base de 
l a a u t o n o m í a munic ipa l y p rov inc i a l que exigen l a 
conveniencia de l a paz p ú b l i c a , del progreso y l a , 
jus t i c i a . 

PABLO CORREA Y ZAFRILLA. 



N O T I C I A S T E A T R A L E S . 

R E A L - M a ñ a n a d o m i n g o t e n d r á l u g a r l a t e r ce ra r e p r e s e n : 

t a c i o n d e l a ó p e r a de l maes t ro V e r d i La Fuerza del Destino: a 
é s t a s e g u i r á Roberto il Biabólo. 

E S P A Ñ O L . — L a p r i m e r a r e p r e s e n t a c i ó n en esta t e m p o r a d a de l 
f i e b r e d r a m a El aran galeoto, v e r i f i c a d a e l ma r t e s en este 
teat ro fué un nuevo t r iun fo p a r a e l Sr . E c h e g a r a y , / ¡ u e ent re 
s a l v a s ' a t r o n a d o n s de aplausos se p r e s e n t ó c inco o seis veces en 
e l oa lco e s c é n i c o a l t e r m i n a r l o s actos segundo y te rcero , no ve­
r i f i c á n d o l o en e l p r i m e r o p o r no encon t ra r se en e l t ea t ro , s e g ú n 
m a n i f e s t ó e l S r . C a l v o . 

L a o b r a fué i n t e rp r e t ada can g r a n esmero p o r las Sras . C o n -
t r a r a s y C a l d e r ó n , y los Sres . C a l v o (D. Rafael) y G i m é n e z , que 
fueron l l a m a d o s a l p roscen io d iversas veces. 

T e r m i n a d a s que sean estas representac iones , se p o n d r á n en 
escena D. Juaa Tenorio. .. . 

E n breve e m p e z a r á n l o ^ e n s a y o s de l a u l t i m a p r o d u c c i ó n de l 
S r Echeo-aray Aroldo el Normando- p r i m e r a de l a s o b r a s nue­
vas crue se p o n d r á n en escena en e l c l á s i c o co l i seo . 

Alo-unos d i s t ingu idos autores p r e p a r a n obvas p a r a D . J o s é V a -
l e r o decano de nuestros ac tores . E n t r e l a s de su r e p e r t o r i o , se 
n o n d r á n en escena á l a m a y o r b revedad El alcalde de Zalamea, 
Un avaro, El tesorero del Rey, El patriarca de Turia y Luis 
Onceno. 

S&KZDELíi ; — Hoy s á b a d o se i n a u g u r a r á l a t emporada en e l 
tea t ro de l a Zarzue la con l a ó p e r a e s p a ñ o l a de l maes t ro A r r i e t a 
titulfldcl J\ÍCt¥*Í'¥hCt• 

E l repar to de l a o b r a es e l s iguiente : M a r i n a , S r a . C o r t é s de 
Pedra l .—Teresa , Sta . M a n t i l l a . — Jorge , S r . Rerges .—Roque , se­
ñ o r F e r r e r , — P a s c u a l , Sr . S u b i r á — A l b e r t o , Sr . G o n z á l e z . — U n 
m a r i n e r o , S r . Fuentes, y co ro de ambos sexos. 

• L a orquesta s e r á d i r i g i d a por e l maes t ro Vázquez . 
E n e s t á o b r a se e s t r e n a r á n dos decorac iones , p i n t a d a s p o r los 

reputados a r t i s t a s Sres. Busato y B o n a r d i . 
C O M E D I A . — F u n c i ó n p a r a h o y . — A las ocho y m e d i a . — T u r ­

no 2.°—Llovido del cielo, La noche de antes, El reverso de la 
medalla, Intermedios por el sexteto. 

H o y d a r á n p r i n c i p i o en est.e tea t ro los ensayos de u n a c o m e ­
d i a t i t u l a d a Fuera caretas, o r i g r n a l de un j oven e s c r i t o r . 

A P O L O . — E n t r e las obras que se l l e v a n á cabo en este t ea t ro 
f iguran los pa lcos plateas, que h a b í a n sido' conver t idos en ga l e -
r i a ; l a c o l o c a c i ó n de nuevos y elegantes cande lab ros , l a c o l o ­
c a c i ó n de nuevos y b i o m b o s p a r a e v i t a r l a s co r r i en te s de a i r e , y 
l a i n s t a l a c i ó n de estufas en e l v e s t í b u l o y en las g a l e r í a s de los 
pa l cos . 

: L a s o b r a s que se p r e p a r a n p a r a l a i n a u g u r a c i ó n de l a t e m p o ­
r a d a son las s igu ien tes : l a Serenata, de C h a p i , Sagunto, d e l 
m a e s t r o L l a n o s , y e l Tasso, de l m a e s t r o P e d r é l l . 

A L H A M U R A . — L a razón y la pasión es e l t í t u l o de un d r a m a 
en t res actos es t renado e l jueves en este teatro. A l final de l acto 
segundo, el p ú b l i c o d e s e ó conocer á los autores; pero e l S r . J á u -
r e g u i , enca rgado de l a i raterpretacion de l p r o t a g o n i s t a , a n u n c i ó 
que a q u é l l o s deseaban c o n s e r v a r <*! i n c ó g n i t o has ta l a t e r m i n a ­
c i ó n de l a o b r a . 

E n e l acto te rcero , l a s e ñ o r i t a M a r t í n e z Casado d i jo u n a esce­
na con t a l v e r d a d y s en t imien to a r t í s t i c o , que l a n u m e r o s a c o n ­
c u r r e n c i a que ocupaba todas l a s loca l idades , r o m p i ó en u n n u ­
t r i d o ap lauso . E s t a m a n i f e s t a c i ó n de s i m p a t í a se r e p i t i ó p o r tres 
ó cua t ro v.eces du ran t e e l acto. 

A l final, y l l a m a d o s de nuevo los autores , se p r e s e n t a r o n en 
e l pa lco e s c é n i c o l o s Sres V a l c á r c e l (D. Manuel ) v B e d m a r , á 
c u y o i n g e n i o se debe e l nuevo d r a m a . 

L a s e ñ o r i t a M a r t í n e z Casado tuvo que presen ta rse s o l a en es­
cena t r e s veces d e s p u é s de h a b e r l o hecho o t ras t res , a c o m p a ñ a ­
d a de los au tores y ac tores . 

E n l a i n t e r p r e t a c i ó n se d i s t i n g u i e r o n los Sres . J á u r e g u i , C h a ­
ves y B a r t a . 

L A R A . — E l jugue te c ó m i c o que con e l t i tu lo de Esta y no más 
se e s t r e n ó antes de anoche en este tea t ro , l l e n ó su objeto, que no 
e r a o t r o que p r o d u c i r l a h i l a r i d a d de los espectadores . L a o b r i -
11a e s t á b i e n vers i f icada , peca de a l g u n a languidez , , p e r o se o y ó 
con a g r a d o , m e r c e d á l a e s m e r a d a e j e c u c i ó n q u e ' m e r e c i ó p o r 
pa r t e de l a s Sras . V a l v e r d e y R o d r í g u e z , y los S r é s . R i q u e l m e y 
R u i z de A r a n a . 

E l au to r , S r . M a r c h a l , fué l l a m a d o a l p roscen io a l final de l a 
o b r a . 

E s t a noche se e s t r e n a r á en e l m i s m o tea t ro u n sainete en un 
acto y en ve r so , t i t u l a d o Un domingo en el Rastro. 

C I R C O D E P R I C E . — H o y se v e r i f i c a r á en e l C i r c o de P r i c e e l 
benef ic io de l s'mpRtico a r t i s t a Cascabe l , e l cua l d i spone p a r a 
d i c s o e s p e c t á c u l o t ipos nuevos e s p a ñ o l e s m u y populares , que se­
g u r a m e n t e l l a m a r á n l a a t e n c i ó n v e x c i t a r á n l a c u r i o s i d a d , de l 
p ú b l i c o . 

P a r a m a ñ a n a d o m i n g o , ú l t i m o d ia de l a t e m p o r a d a , se d i spo ­
nen dos g randes funciones de despedida de l a c o m p a ñ í a . 

L a e m p r e s a de l a c o m p a ñ í a de z a r z u e l a que duran te l a t e m ­
p o r a d a de i n v i e r n o ha de ac tua r en e l tea t ro y c i r c o de P r i c e , 
nos ruega anunc i emos a l p ú b l i c o que d e s d é h o y queda a b i e r t o e l 
abono , que se h a r á p o r ser ies de t r e i n t a funciones, á l o s p rec ios 
s igu ien tes : 

P a l c o s á d i a r i o , 600 rea les bu taca con e n t r a d a á d i a r i o , 150 
r e a l e s . -
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